
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Quarta-feira, 2 de dezembro de 2015 

 

   
Série 

 

Número 188 

 

Sumário 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 1051/2015 

Louva Francisco Gouveia, atleta madeirense do Clube Desportivo “Os Especiais”, 
pela conquista do título de campeão do Mundo, nos 1500 metros Marcha, no evento 
realizado na África do Sul. 
 

Resolução n.º 1052/2015 
Retifica o parágrafo 4.º da Resolução n.º 900/2015, de 8 de outubro, que autorizou 
um aumento do capital social da sociedade denominada Horários do Funchal -  
- Transportes Públicos, S.A., a realizar-se através de uma entrada em espécie pelo 
acionista Região Autónoma da Madeira e em numerário subscrito pela Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S.A.. 
 

Resolução n.º 1053/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Teatro Experimental do 
Funchal, tendo em vista a comparticipação financeira das despesas de funciona-
mento para o ano de 2015. 
 

Resolução n.º 1054/2015 
Aprova a Portaria que cria o Sistema de Incentivos à Produção de Conhecimento 
Científico e Tecnológico da Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1055/2015 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 19 da planta parcelar da obra do 
“Projeto de Instalação e Exploração do Radar Meteorológico na RAM”. 
 

Resolução n.º 1056/2015 
Autoriza, através de aditamento, a alteração do contrato de arrendamento outorgado, 
em 22/10/2014, entre a Região e a empresa pública denominada IHM – Investi-
mentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, respeitante a 11 espaços não 
habitacionais para afetação a serviços públicos. 
 

Resolução n.º 1057/2015 
Celebra um protocolo com a sociedade denominada Porto Santo Line, Transportes 
Marítimos, Lda., no âmbito do subsídio social de mobilidade marítima entre a ilha 
da Madeira e a ilha do Porto Santo. 
 

Resolução n.º 1058/2015 
Aprova a alteração ao contrato-programa celebrado em 24 de setembro de 2015 com a Casa 
do Povo do Curral das Freiras, aprovado pela Resolução n.º 834/2015, de 17 de setembro. 
 

Resolução n.º 1059/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a associação denominada 
Associação de Casas do Povo da Região Autónoma da Madeira, designada por 
ACAPORAMA, tendo em vista assegurar o seu funcionamento no ano de 2015, bem 
como a prossecução das atividades de promoção do desenvolvimento social, 
cultural, recreativo e desportivo. 



2    
Número 188 

2 de dezembro de 2015 

 

 

 

Resolução n.º 1060/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a associação denominada 
Associação de Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira, designada por 
ADRAMA, tendo em vista assegurar o seu funcionamento no ano de 2015, bem 
como a prossecução das atividades de promoção do desenvolvimento social, cultural, 
recreativo e desportivo. 
 

Resolução n.º 1061/2015 

Mandata o Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus, Licenciado 
Mário Sérgio Quaresma Marques, para, em representação da Região, participar na 
reunião da Assembleia Geral da “Empresa Jornal da Madeira Lda.”. 
 

Resolução n.º 1062/2015 

Aprova a “Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas da Região Autónoma da 

Madeira – Estratégia CLIMA-MADEIRA”. 
 

Resolução n.º 1063/2015. 

Autoriza a dispensa do funcionário Ricardo Nuno da Silva Rodrigues, por um período 
adicional de 15 dias, ao abrigo da alínea b) do art.º 1.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/86/M, de 2 de agosto, a fim do mesmo poder participar em 
Competições Regionais e Nacionais. 
 

Resolução n.º 1064/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira tendo em vista a 
divulgação, promoção e organização de modalidades sem enquadramento associativo, 
a participação nos campeonatos ou provas regionais, na época desportiva 2014/2015. 
 

Resolução n.º 1065/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Académico Marítimo Madeira Andebol SAD tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais, na época desportiva 2014/2015. 
 

Resolução n.º 1066/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Madeira Andebol SAD tendo em vista a participação nos 
campeonatos ou provas regionais, na época desportiva 2014/2015. 
 

Resolução n.º 1067/2015 

Autoriza a celebração de um contrato de associação com a entidade denominada 
Colégio do Marítimo, Unipessoal, Lda., de modo a comparticipar nos custos com o 
valor de ação social escolar em falta, relativo ao ano escolar 2014-2015, revogando 
para o efeito, a Resolução n.º 842/2015, de 17 de setembro. 
 

Resolução n.º 1068/2015 

Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 62/BP da planta parcelar da obra de 

“Ligação ao Ribeiro da Alforra e Limoeiro – Câmara de Lobos”. 
 

Resolução n.º 1069/2015 

Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 101 lote C da planta parcelar da 
obra de “construção da Via Rápida Funchal/Aeroporto - troço Boa Nova/Cancela”. 
 

Resolução n.º 1070/2015 

Aprova o Decreto Regulamentar Regional que define a orgânica da Direção Regional 
de Pescas. 
 

Resolução n.º 1071/2015 

Aprova o Decreto Regulamentar Regional que define a orgânica da Direção Regional 
de Agricultura. 
 

Resolução n.º 1072/2015 

Autoriza a assunção pela Região das responsabilidades detidas pela Empresa Jornal 
da Madeira, Lda., no BANIF – Banco Internacional do Funchal, S.A., e no NOVO 
BANCO, S.A., e representadas pelo Contrato de Abertura de Crédito outorgado em 



2 de dezembro de 2015    
Número 188 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 1051/2015 
 

O Governo Regional da Madeira, aprovou no Conselho 
de Governo reunido em plenário em 26 de novembro de 
2015, um voto de louvor a Francisco Gouveia, atleta 
madeirense do Clube Desportivo “Os Especiais”, pela 
conquista do título de campeão do Mundo, nos 1500 metros 
Marcha, no evento realizado na África do Sul, o que muito 
honra a Região Autónoma da Madeira. 
 

Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1052/2015 
 

Considerando que, pela Resolução número novecentos 
barra dois mil e quinze, do Conselho de Governo reunido a 
oito de outubro, foi autorizado um aumento do capital 
social da Horários do Funchal - Transportes Públicos, S.A., 
através de uma entrada em espécie da Região Autónoma da 
Madeira, no valor de € 334.740,00 (trezentos e trinta e 
quatro mil, setecentos e quarenta euros) e de uma entrada 
em numerário subscrito pela Empresa de Eletricidade da 
Madeira, no valor de € 17.617,89 (dezassete mil, seiscentos 
e dezassete euros e oitenta e nove cêntimos); 

Considerando que por inexatidão mencionou-se que a 
Região Autónoma da Madeira passava a deter três milhões, 
trezentas e noventa e uma mil, oitocentas e quarenta e oito 
ações quando se queria referir três milhões, trezentas e 
noventa e uma mil, novecentas e quarenta e oito ações; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu:  

Promover a retificação do parágrafo quarto da Reso-
lução número novecentos barra dois mil e quinze, de oito de 
outubro, o qual passará a ter a seguinte redação:  

 
Onde se lê:  
Considerando que com o supramencionado aumento do 

capital social da Horários do Funchal, S.A., a acionista 
Região Autónoma da Madeira passa a deter três milhões 
trezentas e noventa e uma mil oitocentas e quarenta e oito 
ações e a acionista Empresa de Eletricidade da Madeira 
cento e setenta e oito mil quinhentas e vinte e quatro ações 

Deverá ler-se:  
Considerando que com o supramencionado aumento do 

capital social da Horários do Funchal, S.A., a acionista 
Região Autónoma da Madeira passa a deter três milhões 
trezentas e noventa e uma mil novecentas e quarenta e oito 
ações e a acionista Empresa de Eletricidade da Madeira 
cento e setenta e oito mil quinhentas e vinte e quatro ações 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1053/2015 
 

Considerando a importância e a necessidade de valo-
rizar os espaços culturais regionais, designadamente as 
galerias com todas as suas valências; 

Considerando que a dinamização interna e a divulgação 
externa da produção cultural e dos artistas madeirenses de 
reconhecida qualidade, passa por um trabalho de 
continuidade ao nível da realização de exposições, sem 
esquecer a necessária dimensão pedagógica na inter-relação 
com a comunidade; 

Considerando que o Teatro Experimental do Funchal, 
desenvolve a sua atividade no âmbito de uma variante 
fundamental - o teatro, constituindo hoje um dos vetores 
mais expressivos e de maior visibilidade de uma política de 
assumida modernidade; 

Considerando que é de manifesto interesse público que 
a Região Autónoma da Madeira garanta a existência e 
funcionamento de instituições como o Teatro Experimental 
do Funchal, que se revelam estruturantes e, como tal, 
imprescindíveis para a promoção e divulgação da Região 
enquanto destino de cultura; 

Ao abrigo do disposto no artigo 34.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M de 
13 de agosto, o Conselho do Governo reunido em plenário 
em 26 de novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

com o Teatro Experimental do Funchal, tendo 
em vista a comparticipação financeira das 
despesas de funcionamento para o ano de 2015. 

 
25.10.2007 e alterado sucessivamente em 23.10.2008, em 14.01.2010 e em 
15.04.2011, bem como pelo Contrato de Financiamento outorgado em 25.10.2007 e 
alterado sucessivamente em 27.05.2008, em 05.12.2008, em 03.03.2011, em 
21.10.2011 e em 12.04.2012, respetivamente, até ao montante total de €5.031.012,13. 

 
Resolução n.º 1073/2015 

Autoriza a alienação de um prédio urbano destinado a armazéns e atividade industrial, 
com a área total de 4.000,0000m2, localizado ao sítio Lugar dos Rochões, freguesia 
de Santo António da Serra, município de Santa Cruz, registado a favor da entidade 
denominada CARAM – Centro de Abate da Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1074/2015 

Resolve o contrato-programa celebrado em 27 de novembro de 2014, entre a  
Região, através da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais e da 
ADERAM – Agência de Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira, tendo 
em vista assegurar os encargos não comparticipados pelas Medidas de Assistência 
Técnica do Programa POSEI Madeira, no âmbito dos Relatórios sobre a aplicação de 
medidas de Apoio às Produções Locais e ao Regime de Abastecimento na Região 
Autónoma da Madeira – POSEI Madeira relativos ao ano de 2014 e 2015. 
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2.  Conceder ao Teatro Experimental do Funchal, 
uma comparticipação financeira que não 
excederá os €20.000,00 (vinte mil euros).   

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
4.  Mandatar o Secretário Regional da Economia, 

Turismo e Cultura para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, outorgar o 
contrato-programa, o qual produz efeitos desde a 
data da assinatura do presente contrato-programa 
até 31 de dezembro de 2015.  

 
5.  As despesas resultantes do protocolo a celebrar 

têm cabimento orçamental na Secretaria 46, 
Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 03, cl func. 
2053, Classificação Económica 04. 07. 01., proj. 
50205, fonte 111, prog. 43, med. 7.  

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1054/2015 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu aprovar a Portaria que cria o 
Sistema de Incentivos à Produção de Conhecimento 
Científico e Tecnológico da Região Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1055/2015 
 

Considerando a execução da obra do “Projeto de 
Instalação e Exploração do Radar Meteorológico na RAM”; 

Considerando que o projeto de execução que lhe está 
subjacente, abrange propriedades cuja aquisição se torna 
indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 932/2014, de 02 
de outubro, foi declarada a utilidade pública das parcelas de 
terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas inerentes 
ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º e do 

Código das Expropriações, pelo valor global de 
4.390,25€ (quatro mil trezentos e noventa euros e 
vinte e cinco cêntimos), a parcela de terreno  
n.º 19 da planta parcelar da obra, cujos titulares 
são: Alberto João Dias, Ana Maria Dias, Fernão 
Emanuel Dias casado com Ana Maria Nunes de 
Freitas Dias, José Alberto Dias, José Manuel 
Dias casado com Ivone José de Vasconcelos 
Dias e Maria da Graça Dias. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 

3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 
da Administração Pública para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

 
A presente despesa tem cabimento no orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 44, Capítulo 
50, Divisão 02, Subdivisão 02, Classificação Económica 
D.07.01.01.A0.00. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1056/2015 
 

Considerando que, em consonância com a deliberação 
ínsita na Resolução de Conselho de Governo n.º 562/2012, 
de 20 de julho, foi outorgado entre a Região e a IHM -  
- Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, um 
contrato de arrendamento de onze espaços não habita-
cionais, para afetação a serviços públicos. 

Considerando que, dois dos onze espaços objeto do 
contrato deixaram de ser necessários aos serviços públicos 
que os ocupavam. 

Considerando que, esta alteração superveniente implica 
uma alteração do contrato, de forma a possibilitar o 
reajustamento do valor da renda.  

Considerando que, está assim plenamente salva-
guardado o interesse público. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar, através de aditamento, a alteração do 

contrato de arrendamento outorgado, em 
22/10/2014, entre a Região e a IHM - Investi-
mentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, 
respeitante a onze espaços não habitacionais para 
afetação a serviços públicos. 

 
2.  Aprovar a minuta do aditamento ao contrato de 

arrendamento. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 

da Administração Pública para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar o 
respetivo contrato. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1057/2015 
 

Considerando que a ilha do Porto Santo tem uma econo-
mia fortemente condicionada pelo fenómeno da sazonali-
dade. 

Considerando que a principal atividade económica da 
ilha do Porto Santo é o Turismo. 

Considerando que o setor do Turismo na ilha do Porto 
Santo depende essencialmente do mercado madeirense, 
sendo este o principal impulsionador da economia da ilha, 
principalmente, nos meses de julho, agosto e setembro. 

Considerando que importa aumentar a procura, nos 
meses de outubro a junho, do destino Porto Santo por parte 
dos residentes na ilha da Madeira. 
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Considerando que é intenção do Governo Regional 

aprovar um subsídio social de mobilidade a atribuir aos 
residentes na ilha da Madeira, quando estes se desloquem à 
ilha do Porto Santo, nos meses de outubro a junho, de 
forma a combater a sazonalidade na ilha do Porto Santo. 

Considerando que a ligação marítima regular, entre a 
ilha da Madeira e a ilha do Porto Santo, é assegurada pela 
Porto Santo Line, Transportes Marítimos, Lda. por força do 
contrato de Concessão de Serviço Público de Transporte 
Regular de Passageiros e Mercadorias Por Via Marítima 
Entre o Funchal e o Porto Santo celebrado a 23/02/1996 e 
prorrogado a 13/09/2004 e 23/04/2007. 

Considerando que os objetivos a que o subsídio social 
de mobilidade se propõe atingir é potenciado com a 
promoção do destino Porto Santo e com a aplicação de 
outros incentivos, tais como, descontos especiais no 
tarifário praticado pelo concessionário da ligação marítima 
entre a ilha da Madeira e a ilha do Porto Santo. 

Considerando que a continuidade territorial assenta na 
necessidade de corrigir as desigualdades estruturais, 
originadas pelo afastamento e pela insularidade, e visa a 
plena consagração dos direitos de cidadania da população 
porto-santense. 

Considerando que apesar das reduções tarifárias já 
previstas no âmbito do número cinco da cláusula décima 
sétima do contrato de concessão importa aprofundar o 
benefício ao passageiro residente na ilha do Porto Santo e 
manter a diferenciação positiva de forma a facilitar a sua 
mobilidade e proximidade aos centros de decisão.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Celebrar um protocolo com a Porto Santo Line, 

Transportes Marítimos, Lda. no âmbito do 
subsídio social de mobilidade marítima entre a 
ilha da Madeira e a ilha do Porto Santo. 

 
2.  Aprovar os termos e condições constantes da 

minuta de protocolo que faz parte integrante da 
presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência.  

 
3.  Mandatar os Secretários Regionais das Finanças 

e da Administração Pública, Economia, Turismo 
e Cultura para em nome e representação da 
Região Autónoma da Madeira, proceder a sua 
assinatura. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1058/2015 
 

Considerando que, através da Resolução n.º 834/2015, 
de 17 de setembro, foi autorizada a celebração de trinta e 
nove contratos-programa com as Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira, tendo em vista assegurar o seu 
funcionamento no ano de 2015, bem como a prossecução 
das atividades de promoção do desenvolvimento social, 
cultural, recreativo e desportivo; 

Considerando que, nesse sentido, foi celebrado entre a 
Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria 
Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, e a Casa do Povo 
do Curral das Freiras, um contrato-programa em 24 de 
setembro de 2015; 

Considerando que, por lapso, não foi discriminado no 
referido contrato-programa as despesas com as rendas do 
Centro de Processamento da Castanha, não obstante o valor 
das mesmas estar incluído no montante da comparticipação 
financeira a atribuir à Casa do Povo do Curral das Freiras; 

Considerando que, deste modo, urge proceder à 
alteração do referido contrato-programa. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 26 de novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 34.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, que 
aprova o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2015 e no Regulamento que define 
o procedimento de atribuição do apoio financeiro 
do Governo Regional às Casas do Povo e 
Associações da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Resolução n.º 598/2014, de 19 de 
junho, aprovar a alteração ao contrato-programa 
celebrado em 24 de setembro de 2015 com a 
Casa do Povo do Curral das Freiras, aprovado 
pela Resolução n.º 834/2015, de 17 de setembro. 

 
2.  Autorizar a alteração do n.º 1 da cláusula 

segunda e do n.º 2 da cláusula quarta do 
contrato-programa celebrado em 24 de setembro 
de 2015. 

 
3.  Mandatar a Secretária Regional da Inclusão e 

Assuntos Sociais para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
alteração ao referido contrato-programa, que 
produz efeitos desde a data da sua assinatura até 
31 de maio de 2016. 

 
4.  Aprovar a minuta de alteração, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência. 

 
5.  A despesa referente a 2015 tem cabimento 

orçamental previsto na Secretaria 45, Capítulo 
50, Divisão 01, Subdivisão 01, Classificação 
Económica 04.07.01.H0.00, Fonte de Financia-
mento 111, Programa 048, Medida 022, Projeto 
51337. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1059/2015 
 

Considerando que a Associação de Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira, adiante designada por 
ACAPORAMA, tem desempenhado um papel prepon-
derante na representação das suas associadas, na organi-
zação, promoção e coordenação de ações desencadeadas 
por estas, bem como na administração de fundos que lhe 
sejam atribuídos ou confiados, com vista à realização dos 
seus objetivos e dos planos de ação que pretenda promover, 
em benefício das populações abrangidas pela ação das 
Casas do Povo associadas; 

Considerando que a ACAPORAMA tem como associadas 
quarenta Casas do Povo; 
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Considerando que as receitas existentes na ACAPORAMA 
se manifestam insuficientes para fazer face às despesas 
inerentes às suas atividades, cujo mérito e relevância são 
socialmente reconhecidas; 

Considerando que tais despesas constituem um esforço 
meritório indispensável e primordial no âmbito do Desen-
volvimento Rural, sendo do interesse público a viabilização 
da sua ação. 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 26 de novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 34.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 
31 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de 
agosto, que aprova o Orçamento da Região Autó-
noma da Madeira para 2015 e no Regulamento 
que define o procedimento de atribuição do 
apoio financeiro do Governo Regional às Casas 
do Povo e Associações da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Resolução n.º 598/2014, 
de 19 de junho, a celebração de um contrato- 
-programa com a Associação de Casas do Povo 
da Região Autónoma da Madeira, adiante 
designada por ACAPORAMA, tendo em vista 
assegurar o seu funcionamento no ano de 2015, 
bem como a prossecução das atividades de 
promoção do desenvolvimento social, cultural, 
recreativo e desportivo. 

 
2.  Para a prossecução das atividades previstas no 

número anterior, conceder à ACAPORAMA um 
apoio financeiro até ao montante máximo de 
9.869,00 € (nove mil oitocentos e sessenta e nove 
euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a 

ACAPORAMA produz efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de maio de 2016. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar a Secretária Regional da Inclusão e 

Assuntos Sociais para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o 
respetivo processo e outorgar o contrato- 
-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 
2015, na Classificação Orgânica 459500101, 
Classificação funcional 244, Classificação 
Económica D.04.07.01.H0.00, Fonte 111, 
Programa 048, Medida 022, Projeto SIGO 
51337, Fundo 4111000465, Centro Financeiro 
M100701, Compromisso n.º CY51516659. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

Resolução n.º 1060/2015 
 

Considerando que a Associação de Desenvolvimento da 
Região Autónoma da Madeira, adiante designada por 
ADRAMA, tem desempenhado um papel preponderante na 
representação das suas associadas, na criação de ações 
lúdicas e culturais, na promoção de ações de formação 
profissional e cultural, na gestão de fundos que lhe sejam 
atribuídos, bem como na participação em iniciativas que 
contribuam para o desenvolvimento das associadas e dos 
meios onde atuam; 

Considerando que a ADRAMA tem como associadas 
dezoito Casas do Povo; 

Considerando que as receitas existentes na ADRAMA se 
manifestam insuficientes para fazer face às despesas 
inerentes às suas atividades, cujo mérito e relevância são 
socialmente reconhecidas; 

Considerando que tais despesas constituem um esforço 
meritório indispensável e primordial no âmbito do 
Desenvolvimento Rural, sendo do interesse público a 
viabilização da sua ação. 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 26 de novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 34.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 
31 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de 
agosto, que aprova o Orçamento da Região Autó-
noma da Madeira para 2015 e no Regulamento 
que define o procedimento de atribuição do 
apoio financeiro do Governo Regional às Casas 
do Povo e Associações da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Resolução n.º 598/2014, 
de 19 de junho, a celebração de um contrato- 
-programa com a Associação de Desenvolvi-
mento da Região Autónoma da Madeira, adiante 
designada por ADRAMA, tendo em vista assegurar 
o seu funcionamento no ano de 2015, bem como 
a prossecução das atividades de promoção do 
desenvolvimento social, cultural, recreativo e 
desportivo. 

 
2.   Para a prossecução das atividades previstas no 

número anterior, conceder à ADRAMA um apoio 
financeiro até ao montante máximo de 9.800,00€ 
(nove mil e oitocentos euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a ADRAMA 

produz efeitos desde a data da sua assinatura até 
31 de maio de 2016. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar a Secretária Regional da Inclusão e 

Assuntos Sociais para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o 
respetivo processo e outorgar o contrato- 
-programa. 

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 
2015, na Classificação Orgânica 459500101, 
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Classificação funcional 244, Classificação 
Económica D.04.07.01.H0.00, Fonte 111, 
Programa 048, Medida 022, Projeto SIGO 
51337, Fundo 4111000465, Centro Financeiro 
M100701, Compromisso n.º CY51516658. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1061/2015 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

Mandatar o Secretário Regional dos Assuntos Parla-
mentares e Europeus, Licenciado Mário Sérgio Quaresma 
Marques, para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, participar na reunião da Assembleia Geral da 
“Empresa Jornal da Madeira Lda.”, que terá lugar na sede 
da empresa, à Rua Dr. Fernão de Ornelas n.º 35, no 
Funchal, no dia 11 de dezembro de 2015, pelas 10.00 horas, 
com segunda convocação agendada para o dia 28 de 
dezembro, a realizar-se no mesmo local, também pelas 
10.00 horas, conferindo-lhe os poderes necessários para 
deliberar sobre os pontos constantes da ordem de trabalhos, 
documento que se anexa e que faz parte integrante da 
presente resolução, ficando arquivado na Secretaria-Geral 
da Presidência. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1062/2015 
 

Considerando que as alterações climáticas antropo-
génicas, ou seja, as causadas por algumas atividades 
humanas, constituem um dos maiores desafios ambientais à 
escala global no século XXI. 

Considerando que os riscos situam-se sobretudo a 
médio e longo prazo, da ordem de 50 a 100 anos, embora 
existam já alguns sinais de mudanças climáticas e de 
impactes em alguns setores socioeconómicos e sistemas 
biofísicos, como, por exemplo, nos ecossistemas terrestres e 
marinhos.  

Considerando que as alterações climáticas antropo-
génicas são provocadas pelas emissões de gases com efeito 
de estufa (GEE) em diversas atividades humanas, sendo os 
principais o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o 
óxido nitroso (N2O).  

Considerando que as alterações climáticas manifestam-
se, principalmente, por uma tendência da subida da 
temperatura média global da baixa atmosfera ou troposfera. 
Sendo também de registar a tendência para o aumento da 
frequência e intensidade de fenómenos climáticos e meteo-
rológicos extremos, tais como: ondas de calor, secas e 
precipitação intensa em períodos curtos.  

Considerando que os Estados membros da União 
Europeia (UE) estão em diferentes fases de preparação, 
desenvolvimento e implementação de estratégias nacionais 
de adaptação às alterações climáticas.  

Considerando que a adaptação às alterações climáticas 
é, essencialmente, um processo com temporalidade inde-
finida, cujo objetivo é melhorar a capacidade de se adaptar 
às mesmas, diminuindo a vulnerabilidade dos sistemas e 
aumentando a sua capacidade de recuperação.  

Considerando que melhorar a capacidade adaptativa às 
alterações climáticas é um processo que envolve incertezas 
significativas nas avaliações de impactes, na identificação e 
seleção das medidas de adaptação, e nos cenários 
socioeconómicos que permitem definir os quadros de 
referência futuros dos vários setores e que é necessário 
sujeitá-lo a uma avaliação contínua e assumir a sua natureza 
cíclica.  

Considerando que, a nível nacional, o Quadro Estra-
tégico para a Política Climática (QEPiC) define a visão e os 
nove objetivos da política nacional de alterações climáticas, 
tendo como horizonte o ano 2030, salientando-se, de entre 
estes, o reforço da resiliência e das capacidades nacionais 
de adaptação, através do empenho internacional, 
conhecimento, governação, comunicação, financiamento e 
monitorização.  

Considerando que, no âmbito do QEPiC, é criada a 
Comissão Interministerial para o Ar e Alterações Climá-
ticas (CIAAC), na qual estarão integrados representantes 
das Regiões Autónomas, Comissão que será responsável 
por “providenciar orientações de carácter político no âmbito 
das Alterações Climáticas e do Ar, promover a articulação e 
integração das políticas de alterações climáticas nas 
políticas setoriais e acompanhar a implementação das 
medidas, programas e ações setoriais relevantes que vierem 
a ser adotados”.  

Considerando que as Regiões Autónomas estão também 
representadas no Grupo de Coordenação da Estratégia 
Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC), 
que se encontra na segunda fase, e que apresenta três 
objetivos para o horizonte 2020, a saber: i) Melhorar o nível 
de conhecimento sobre as alterações climáticas; ii) 
Implementar medidas de adaptação; iii) Promover a 
integração da adaptação em políticas setoriais. 

Considerando que no âmbito da ENAAC 2020, serão 
destacadas a cooperação e a articulação com as Regiões 
Autónomas, nomeadamente, no que respeita às exigências 
europeias e internacionais de reporte nacional em matéria 
de alterações climáticas.  

Considerando que o Governo Regional da Madeira, 
através da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais, decidiu dotar a Região Autónoma da Madeira 
com a “Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas 
da Região Autónoma da Madeira - Estratégia CLIMA-
MADEIRA”, cuja visão estratégica e objetivos vão ao 
encontro das orientações europeias e da estratégia nacional, 
mas enquadrados no que são as especificidades e 
necessidades do território da Região. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu aprovar a “Estratégia de 
Adaptação às Alterações Climáticas da Região Autónoma 
da Madeira - Estratégia CLIMA-MADEIRA”, constante do 
Anexo Único à presente Resolução e que desta faz parte 
integrante. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 
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Anexo único da Resolução n.º 1062/2015,  
de 26 de novembro 

 
ESTRATÉGIA CLIMA-MADEIRA 

 
1.1. Introdução  
 
O Governo Regional da Madeira, através da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, decidiu dotar a Região 

Autónoma da Madeira (RAM) com a “Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas da Região Autónoma da Madeira -  
- Estratégia CLIMA-MADEIRA”, desenvolvida no decorrer do projeto CLIMA-MADEIRA. 

Esta estratégia foi elaborada para o arquipélago da Madeira e tem em conta vários horizontes temporais: a situação atual 
(relativas ao período de referência 1970-1999), o curto prazo (2020-2039), o médio prazo (2040-2069) e o longo prazo (2070- 
-2099).  

A Estratégia CLIMA-Madeira está estruturada em diversos capítulos com diferentes propósitos: 
No Capítulo 1 pretende-se introduzir a motivação principal que suporta a estratégia, a sua visão de longo prazo, bem como 

os objetivos de curto e médio prazo e a abordagem seguida. 
No Capítulo 2 explora-se o tema das alterações climáticas na RAM, tanto a nível do clima observado, como os vários 

cenários climáticos futuros para os vários horizontes temporais. 
O Capítulo 3 segue uma abordagem setorial, onde são apresentadas, de forma sucinta, as principais vulnerabilidades às 

alterações climáticas para os setores considerados prioritários na RAM (Agricultura, Florestas, Biodiversidade, Energia, 
Recursos Hídricos, Riscos Hidrogeomorfológicos, Saúde, Turismo). Para todos os setores foram realizados estudos científicos 
sobre a vulnerabilidade e a adaptação às alterações climáticas que se encontram disponíveis no Observatório CLIMA- 
-Madeira. 

O Capítulo 4 segue uma abordagem transversal e aprofundada da temática da adaptação às alterações climáticas na RAM, 
evidenciando esta necessidade à sua dimensão económica e aos princípios orientadores da estratégia. Termina com a proposta 
de algumas medidas de adaptação segundo, a lógica de áreas transversais. 

O Capítulo 5 foca-se na implementação e monitorização da estratégia, propondo uma estrutura organizacional de apoio à 
mesma, indicando algumas formas de suporte financeiro e alguns indicadores de supervisão do seu progresso e eficácia. 

 
1.2. Motivação 
 
A Região Autónoma da Madeira (RAM) tem, nas suas ilhas, uma grande riqueza paisagística de ecossistemas e de 

biodiversidade, apresentando um elevado número de endemismos, o que a torna uma região única e, por isso, de alta 
prioridade de preservação. As regiões insulares em geral, devido ao isolamento, exiguidade territorial e dependência do 
exterior, apresentam algumas condicionantes na sua capacidade adaptativa, sendo particularmente vulneráveis aos impactes 
das alterações climáticas.  

As características climáticas e hidrogeomorfológicas da RAM fazem com que esta região seja particularmente vulnerável 
ao aumento da temperatura, redução da precipitação, à ocorrência de eventos meteorológicos extremos e à subida do nível 
médio do mar.  

Face ao seu contexto insular e aos impactes potenciais das alterações climáticas, já identificados no estudo “Impactos e 
Medidas de Adaptação às Alterações Climáticas no Arquipélago da Madeira - CLIMAAT II”, justifica-se a necessidade de 
desenvolver e implementar a Estratégia de Adaptação às Alterações Climáticas da Região Autónoma da Madeira - Estratégia 
CLIMA-Madeira, enquadrando-a nas políticas e orientações preconizadas a nível Nacional, e pela União Europeia, nesta 
matéria.    

 
1.3. Visão 
 
De forma a consubstanciar um desenvolvimento integrador a uma implementação eficaz, a Estratégia CLIMA-Madeira 

apresenta a seguinte visão:  
“Uma região adaptada às alterações climáticas com real envolvimento da sua sociedade e integração do seu ambiente” 
A estratégia reflete, na sua visão, a ambição de tornar a RAM e os seus vários subsistemas resilientes à variabilidade e 

alteração climática, incluindo, no processo de adaptação, o seu capital social e valorizando o seu capital natural. 
 
1.4. Objetivos 
 
A Estratégia CLIMA-Madeira define seis objetivos principais que guiam o seu desenvolvimento e tornam objetiva a sua 

implementação: 
a) Melhorar o conhecimento sobre a relação do sistema climático com o sistema natural e humano da RAM. É 

fundamental alicerçar a Estratégia CLIMA-Madeira no melhor conhecimento sobre as relações diretas e indiretas que 
o clima e a sua alteração têm sobre os vários subsistemas da RAM, em especial, nos setores considerados 
prioritários (Agricultura, Florestas, Biodiversidade, Energia, Recursos Hídricos, Riscos Hidrogeomorfológicos, 
Saúde Humana e Turismo); 

b) Reduzir a vulnerabilidade da RAM aos impactes das alterações climáticas. Uma das motivações principais para o 
desenvolvimento e implementação da Estratégia CLIMA-Madeira é reduzir os efeitos adversos do clima no bem-
estar social da RAM, através do aumento da sua capacidade adaptativa; 

c) Explorar as oportunidades. As alterações climáticas são um tema transversal que poderá criar oportunidades em 
alguns segmentos socioeconómicos, sendo fundamental estar atento a estas e potenciá-las, sempre que possível;  
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d) Promover a adaptação com base na evidência demonstrada por estudos científicos e boas práticas. Uma boa forma 

de lidar com a incerteza inerente à complexidade deste tema e de tornar a Estratégia CLIMA-Madeira eficaz, 
evitando a má adaptação, é apoiar a mesma em evidências científicas e práticas; 

e) Integrar a adaptação nos instrumentos governativos vigentes na RAM. A Estratégia CLIMA-Madeira pretende 
operacionalizar o processo de adaptação, através do uso dos instrumentos governativos existentes, integrando neles 
as suas propostas; 

f) Promover o envolvimento e potenciar as sinergias entre as várias partes interessadas no processo de adaptação. 
Dada a complexidade do processo de adaptação e do seu carácter urgente e transversal, a Estratégia CLIMA- 
-Madeira apela à participação no seu processo e inclui decisões que incorporem a diversidade de pontos de vista 
sobre o problema e que sejam suportadas pelos agentes regionais. 

 
1.5. Abordagem 
 
A abordagem proposta para a adaptação na RAM é dinâmica, dado que pressupõe um processo de melhoria contínua 

(Figura 1) e compreende várias etapas organizadas em três fases distintas: 1) estruturar o problema; 2) avaliar as soluções; 3) 
implementar e monitorizar.  

O desenvolvimento da Estratégia CLIMA-Madeira deu importantes contributos para as duas primeiras fases e propõe 
indicações para o desenvolvimento da terceira e última fase. 

Figura 1- Abordagem de apoio à decisão no processo de adaptação às alterações climáticas 

 

 
A primeira fase pretende clarificar quais os limites do desafio que a Estratégia CLIMA-Madeira pretende abordar, pelo que 

se centrou na estruturação do problema, que começou por (etapa 1A) definir os objetivos e ambição da estratégia de 
adaptação, identificar a motivação e decidir o âmbito geográfico e temporal da mesma. Nesta etapa, identificaram-se também 
as partes interessadas a envolver no processo de decisão e definiram-se os conceitos base inerentes a todo o processo. 

A avaliação da vulnerabilidade ao clima atual e aos cenários futuros (etapa 1B) permitiu compreender de que forma é que 
a RAM tem sido afetada por eventos climáticos observados, em termos sociais, económicos e ambientais, e qual a sua atual 
capacidade de resposta. A avaliação da vulnerabilidade atual e futura foi realizada num processo que envolveu uma equipa de 
especialistas multidisciplinares focados em diferentes setores (ver Capítulo 3), incluindo as diversas partes interessadas.  

Após realizado o diagnóstico e definida a visão da estratégia, na segunda fase foram propostas e priorizadas medidas de 
adaptação. A primeira etapa da segunda fase (etapa 2A) envolveu a identificação, definição e caracterização de opções e 
medidas de adaptação face às vulnerabilidades identificadas. 

Identificado o leque de opções de adaptação, procedeu-se à priorização das medidas de adaptação (etapa 2B), com a 
participação das várias partes interessadas. Este processo teve uma abordagem setorial e transversal, permitindo, para as 
medidas prioritárias, identificar os instrumentos de governança e as entidades que poderão facilitar a implementação dessas 
medidas.  

Depois de realizadas as duas primeiras fases, e com a validação da estratégia pelo Governo Regional da Madeira, estão 
reunidas as condições para se iniciar a terceira fase, a fase de implementação, monitorização e revisão.  

Sendo a adaptação às alterações climáticas um processo interativo e dinâmico, as diferentes etapas estão ligadas entre si 
para permitir a incorporação de nova e melhor informação. 

 
2. Alterações climáticas na RAM 
 

2.1. Clima observado 
 
O Arquipélago da Madeira situa-se geograficamente na região subtropical, apresentando um clima ameno, tanto no 

inverno como no verão, exceto nas zonas mais elevadas, onde são observadas temperaturas mais baixas. O efeito moderador 
do mar nas temperaturas faz-se sentir na reduzida amplitude térmica observada nas ilhas. Alguns sistemas depressionários que 
atravessam o Atlântico descem até à latitude da Madeira durante os meses de inverno, observando-se igualmente a formação 
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de depressões na vizinhança do arquipélago, podendo dar origem a precipitação abundante. No verão, predominam ventos 
com rumo do quadrante norte associados ao ramo leste do anticiclone dos Açores.  

A ilha da Madeira possui um relevo bastante acidentado, dominado por montanhas de altitude elevada, separadas por 
ravinas profundas, onde se pode encontrar muitos microclimas relacionados com o relevo complexo da ilha. A ilha do Porto 
Santo, que se localiza a cerca de 40 km a nordeste da ilha da Madeira, apresenta uma orografia mais suave, sendo o ponto 
mais alto a cerca de 500 metros de altitude. 

Com base na Normal Climática relativa ao período 1961-1990, a temperatura média anual na Madeira varia entre um 
mínimo de 8ºC, nos picos mais elevados, e 19ºC nas zonas costeiras. A região do Funchal, situada na vertente sul a jusante dos 
ventos dominantes, é a zona mais quente da ilha. No inverno, a média das temperaturas mínimas desce um pouco abaixo dos 
4ºC, nas regiões elevadas, e, junto da costa, é ligeiramente superior a 13ºC. No verão, observa-se, em média, 16ºC de 
temperatura máxima nos picos mais elevados e 23ºC nas zonas costeiras. No Porto Santo, os meses mais frios são janeiro e 
fevereiro, e a temperatura mais elevada registada no período 1961-1990 foi de 35,3ºC, em agosto. Em relação à temperatura 
mínima absoluta, Porto Santo registou 7,4ºC. A temperatura média no Porto Santo (18,4ºC) é ligeiramente mais baixa do que 
no Funchal (18,7ºC). 

A média da precipitação acumulada anualmente na Madeira atinge um máximo próximo dos 3400 milímetros (mm), nos 
picos mais elevados, e um mínimo na zona do Funchal (menos de 600 mm). Observa-se, na distribuição da precipitação anual, 
uma assimetria norte-sul, com bastante mais precipitação, à mesma altitude, na costa norte.  

A assimetria norte-sul da distribuição da precipitação acumulada não é tão acentuada no inverno comparando com a escala 
anual, embora continue a ser uma das características significativas da distribuição espacial. Nas zonas mais altas, a 
precipitação acumulada, no inverno, ultrapassa ligeiramente os 1200 mm, enquanto nas regiões do Funchal e do vale do 
Machico é cerca de 300mm. Nos meses de verão, observa-se cerca de 150mm de precipitação nas zonas elevadas (exceto 
Areeiro) e valores ligeiramente inferiores a 50 mm na costa sul da ilha, tornando-se, assim, mais evidente a assimetria norte- 
-sul na distribuição da precipitação nesta estação do ano. O facto de chover mais na parte norte da Madeira durante o verão 
está claramente associado ao rumo dominante do vento (norte) nesta estação e ao facto de a precipitação ser essencialmente 
orográfica. Em contraste, a ilha do Porto Santo, apesar de afetada pelos mesmos sistemas meteorológicos, é substancialmente 
mais seca, com uma precipitação anual média de 384 mm. 

 
2.2. Cenários climáticos futuros 
 

As projeções climáticas para o Arquipélago da Madeira foram regionalizadas recorrendo aos cenários de emissões 
do“Special Report on Emissions Scenarios” para o séc. XXI, propostos pelo Painel Intergovernamental para as Alterações 
Climáticas (IPCC, sigla inglesa) em 2001, cobrindo um espectro diversificado de situações económicas, sociais, demográficas 
e ambientais, divididas nas famílias A1, A2, B1 e B2. Estes cenários têm correspondência com os novos cenários do IPCC (os 
“Representative Concentration Pathways) que pode ser consultada no Observatório CLIMA-Madeira. O cenário com menores 
emissões é o cenário B1 (com concentrações de dióxido de carbono (CO2) menores do que 600 partes por milhão em volume 
(ppmv), durante todo o séc. XXI), enquanto o cenário mais extremo é o A1 (com concentrações superiores a 900 ppmv, em 
2100). No cenário A2, a concentração de CO2 ultrapassa 800 ppmv no fim do séc. XXI, enquanto no cenário B2 é de cerca de 
600 ppmv, em 2100. Como referência, note-se que, em 2015,a concentração média de CO2 na atmosfera era de 402 ppmv. 

Este estudo teve por base os resultados do projeto CLIMAAT II que, recorrendo a métodos de regionalização dinâmica, 
usou o modelo de circulação global HadCM3 para os cenários A2 e B2, obtendo uma grelha, com uma resolução espacial de 1 
km para a ilha da Madeira, de dados diários de precipitação e temperatura até ao final do século XXI. 

Os resultados indicam um aumento generalizado da temperatura média, entre 1,3 e 3 °C, e uma diminuição da precipitação 
anual em cerca de 30% no final do século XXI. 

As variações anuais para o curto, médio e longo prazo encontram-se descritas na Tabela 1. 
 

 
Tabela 1 - Variação da precipitação e temperatura na Ilha da Madeira relativa  

ao período de referência entre 1970 e 1990 
 

  Precipitação  Temperatura 

  Cenário A2 (%)  Cenário B2(%)  Cenário A2(°C)  Cenário B2(°C) 

 2010-2039  [-28;-9]  [-28;-9]  [0.5;0.9]  [0.5;0.9] 

 2040-2069  [-40;-14]  [-31;-6]  [0.9;1.5]  [0.8;1.3] 

 2070-2099  [-48;-22]  [-44;-23]  [2.0;3.0]  [1.3;1.9] 
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As variações mensais de longo prazo (2070-2099), para a precipitação e temperatura nos cenários A2 e B2 relativas ao 

período de referência 1970-1999, são apresentadas na Figura 2 e na Figura 3para a ilha da Madeira, e na Figura 4 e na Figura 
5para a ilha do Porto Santo.  

Figura 2 - Distribuição sazonal da temperatura média  

da ilha da Madeira para o período 2070-2099 

 

 

 

 

 

 

As projeções sazonais indicam um aumento mais significativo da temperatura, durante a primavera, na ilha da Madeira e, 
no inverno, na ilha do Porto Santo. Verifica-se, também, uma maior diminuição da precipitação entre o outono e a primavera 
em ambas as ilhas. Quando analisada a variação da precipitação mensal em relação ao total anual do período de referência 
(Figura 2 e Figura 5), projeta-se que o mês de janeiro seja dos mais afetados, com diminuições relativas entre os 8 e 10%, quer 
para a ilha da Madeira, quer para a ilha do Porto Santo. Em termos homólogos, ou seja, comparando a média da precipitação 
mensal entre o cenário projetado e o período de referência para o mês de janeiro, essa variação situa-se entre os 34 e os 40% 
na Madeira e entre os 35 e 44% no Porto Santo. 

De acordo com o relatório de 2007 do IPCC , os cenários projetam uma subida do nível médio do mar de 35 cm até final 
deste século. No contexto do estudo CLIMAAT II , os autores consideram razoável assumir um aumento de 50 cm até ao final 
do séc. XXI. Atualmente, e segundo o último relatório do IPCC , o nível médio global do mar pode subir até um valor máximo 
de 82 cm no final do século. Contudo, há publicações científicas que apontam para valores superiores a 100 cm. 
Especificamente para o arquipélago da Madeira, Kopp e colegas projetam um valor de 75 cm até 2100, no cenário RCP 8.5 do 
IPCC (equivalente ao cenário A1). 

 
3. Abordagem setorial 
 

3.1. Vulnerabilidades às alterações climáticas 

Figura 3 - Distribuição sazonal da variação média mensal da 

precipitação em relação à precipitação total do período de 

referência na ilha da Madeira para o período 2070-2099 

 

Figura 4 - Distribuição sazonal da temperatura média 

da ilha do Porto Santo para o período 2070-2099 

Figura 5 - Distribuição sazonal da variação média 

mensal da precipitação em relação à precipitação total 

do período de referência na ilha do Porto Santo para o 

período 2070-2099 
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No contexto da Estratégia CLIMA-Madeira, foi avaliada a vulnerabilidade, em relação ao clima atual e aos cenários 
climáticos futuros, dos setores da Agricultura, Florestas, Biodiversidade, Energia, Recursos Hídricos, Riscos 
Hidrogeomorfológicos, Saúde Humana e Turismo (Figura 1, Etapa 1B). Após esta avaliação, ocorreu a identificação, 
definição e caracterização de opções e medidas de adaptação face às vulnerabilidades identificadas (Figura 1, Etapa 2A). A 
avaliação das vulnerabilidades setoriais atuais e futuras seguiu a metodologia representada na Figura 6: 

Figura 6 - Esquema conceptual da metodologia aplicada  

transversalmente no projeto CLIMA-Madeira 

 
 
Esta metodologia assenta nos seguintes pressupostos: 
a) A Exposição está diretamente ligada aos fatores climáticos, referindo-se ao carácter, magnitude e à taxa de 

mudança e variação do clima. Os fatores de exposição típicos incluem temperatura, precipitação, evapo-
transpiração, bem como eventos extremos, como precipitação intensa e secas; 

b) A Sensibilidade é determinada na forma como o sistema em análise possa ser afetado adversa ou beneficamente por 
uma determinada exposição aos fatores climáticos; 

c) O Impacte Potencial é uma função da Sensibilidade e da Exposição; 
d) A Capacidade Adaptativa representa a capacidade de os sistemas humanos se ajustarem a alterações climáticas, 

moderarem potenciais danos, aproveitarem as oportunidades ou lidarem com as consequências;  
e) A Vulnerabilidade é uma função do Impacte Potencial e da Capacidade Adaptativa. 
 
Para se avaliar a vulnerabilidade futura do sistema, consideram-se os impactes potenciais identificados para os vários 

cenários climáticos (exposição) em três horizontes temporais - curto prazo (2020-2039), médio prazo (2040-2069) e longo 
prazo (2070-2099) e a capacidade adaptativa atual do sistema. 

Para que as vulnerabilidades possam ser comparadas inter e intrassetorialmente, estas foram classificadas com uma das 
categorias presentes na Tabela 2. 

 
 

Tabela 2- Escala de vulnerabilidade do projeto CLIMA-Madeira 
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Para assegurar a comunicação das incertezas associadas aos resultados e melhorar o apoio ao processo de decisão em 

adaptação, foi efetuado um tratamento consistente das incertezas em todos os setores. Na avaliação das vulnerabilidades às 
alterações climáticas, foi atribuída, pelos peritos setoriais, uma classificação da confiança associada à incerteza. A confiança 
de determinada vulnerabilidade foi classificada em cinco categorias, dependendo da concordância e evidência científica 
(Tabela 3). A Concordância é o grau de coerência entre as várias fontes utilizadas, variando entre baixa, média e alta. A 
Evidência é o grau em que os dados/observações suportam o resultado, variando entre limitada, média e robusta. 

 
 

Tabela 3- Escala de confiança com base na Concordância e Evidência 

 
 

3.2. Vulnerabilidades setoriais 
 

3.2.1. Agricultura 
 
Do ponto de vista climático, a agricultura na Madeira poderá sofrer alterações na produtividade devido ao aumento da 

temperatura, à redução da precipitação e ao aumento da concentração atmosférica de CO2. Considerado isoladamente, o 
aumento da temperatura pode, por si só, ter efeitos benéficos sobre a produtividade, pois pode amplificar o período de 
produção e aumentar as taxas de crescimento. A redução da disponibilidade hídrica esperada para os períodos futuros é o fator 
limitante e determinante para a vulnerabilidade da agricultura na Madeira. A disponibilidade de água determina o contexto de 
rega das culturas agrícolas: na vertente sul, as necessidades de rega são superiores, devido a uma menor quantidade de 
precipitação e a temperaturas atmosféricas mais elevadas; o clima mais pluvioso e fresco da vertente norte determina menores 
necessidades de rega.  

As culturas analisadas foram a bananeira e frutos subtropicais, vinha, hortícolas e batata. Para todas, foi avaliada a 
vulnerabilidade futura da extensão das suas áreas potenciais, das necessidades de rega e da produtividade.  

No caso da banana e frutos subtropicais, o aumento da temperatura poderia beneficiar estas culturas, permitindo o aumento 
da produtividade e da sua área potencial. Contudo, a bananeira é, também, a cultura com maiores necessidades de água. 
Devido à grande redução da sua disponibilidade para rega em cenários futuros, a vulnerabilidade da extensão da área, da sua 
produtividade e das necessidades de rega dos frutos subtropicais é muito negativa. 

Relativamente à vinha, embora seja estimado um aumento da área potencial desta cultura e as necessidades de rega sejam 
baixas (graças às suas características mediterrânicas), os elevados custos associados à sua implantação, aliados à redução 
acentuada da disponibilidade de água, resultam na vulnerabilidade futura da distribuição potencial de vinha que pode ser 
negativa. A vulnerabilidade futura da produtividade da vinha acaba por ser, por isso, neutra. 

As culturas hortícolas poderiam beneficiar do aumento da temperatura, mas devido à grande redução da água disponível 
para rega e à grande extensão da área deste tipo de culturas, a vulnerabilidade futura da distribuição potencial e da 
produtividade de culturas hortícolas é muito negativa. 

Para o período de 2070 a 2099, a vulnerabilidade futura, associada às necessidades de rega, é muito negativa para todas as 
culturas, devido à maior intensidade da necessidade de rega, em particular na vertente sul, e à redução da disponibilidade de 
água para rega. 

O aumento da temperatura projetado para a Madeira poderá aumentar a expansão de organismos prejudiciais, afetando 
culturas que, atualmente beneficiam das menores temperaturas em cotas mais elevadas. O aumento da temperatura pode 
também aumentar o número de gerações, por ano, destes organismos ou aumentar a sua sobrevivência no inverno. As pragas, 
doenças e infestantes são responsáveis por importantes perdas de produção nos sistemas agrícolas, e a sua prevenção e 
combate implica custos significativos para os produtores. A vulnerabilidade futura a pragas, doenças e infestantes é negativa, 
devido ao potencial agravamento dos danos causados por estes organismos. 

As principais opções para a adaptação da agricultura às alterações climáticas são: a disponibilização de água e a 
capacidade e eficiência da rega; a manutenção da fertilidade do solo e a prevenção da erosão; a gestão de risco face aos 
eventos extremos e à maior variabilidade climática; a alteração dos sistemas fitossanitários face ao ambiente potencialmente 
favorável à existência de organismos prejudiciais às culturas; bem como a disponibilidade de património genético adaptado às 
novas condições climáticas. 
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Especial atenção deve ser dada às necessidade hídricas que, face à expectável redução da disponibilidade de água, as 
opções de adaptação passam por aumentar a disponibilidade a montante do setor da agricultura, isto é, aumentar a capacidade 
de armazenamento de água em altitude, com vista à regularização diária e sazonal. A par desta, é necessário aumentar a 
eficiência dos sistemas de captação, transporte e armazenamento e distribuição de água (ver subcapítulo dos Recursos 
Hídricos), através da reabilitação e recuperação da rede de distribuição, assim como a impermeabilização e controlo do 
assoreamento dos sistemas de armazenamento de água. Além disto, afigura-se necessário reduzir as necessidades de água no 
setor agrícola, por meio da implementação de métodos de rega mais eficientes, e disciplinar o uso da água de rega. 
Adicionalmente, são também importantes para este setor, medidas que promovam a simplificação dos processos 
administrativos dos programas de apoio ao desenvolvimento e valorização do meio rural, sem prejuízo de outras medidas que 
possam ser consideradas. 

 
3.2.2. Florestas 
 

A área florestal da RAM compreende cerca de 16000 hectares de floresta natural, 16500 hectares de floresta plantada e 
1500 hectares de outras áreas arborizadas. A floresta natural é constituída, quase na totalidade, por floresta Laurissilva e a 
floresta plantada é constituída maioritariamente por pinheiro-bravo e eucalipto. O principal risco para a floresta na RAM são 
os incêndios florestais que, nos últimos anos, têm atingido proporções catastróficas. O histórico recente é tão preocupante que, 
mesmo num cenário onde a vulnerabilidade futura não aumentasse, a necessidade de adotar medidas para a redução dos 
incêndios florestais continuaria a ser urgente, já que representam elevados danos. 

No período de 2040 a 2069, verifica-se um aumento do risco meteorológico de incêndio na vertente sul, em ambos os 
cenários, com maior intensidade e expansão em altitude no cenário B2. Note- -se que as zonas de maior aumento do risco de 
incêndio coincidem com as áreas de floresta plantada. Na vertente norte, é no cenário A2 que há um ligeiro aumento do risco 
meteorológico de incêndio florestal, nas zonas costeiras. No período de 2070 a 2099, as tendências invertem-se para a vertente 
sul, passando a ser no cenário A2 que se verifica um maior aumento do risco meteorológico de incêndio. Na vertente norte, o 
cenário B2 é onde se verifica uma maior área do crescente risco de incêndio, ainda que ligeiro, enquanto, no cenário A2, a 
área é menor em relação ao período anterior. 

A vulnerabilidade da floresta a incêndios é condicionada pelas condições meteorológicas predominantes, o risco 
meteorológico de incêndio florestal e pelas condições estruturais das áreas florestais, em particular, o declive, o tipo de 
ocupação florestal e a continuidade ao nível da paisagem. Tanto a floresta Laurissilva, como a floresta plantada, encontram-se 
em áreas de acentuados declives, o que favorecem a propagação do fogo, dificultando o seu combate. Na vertente sul, onde 
predomina a floresta plantada, o clima é mais seco que na vertente norte, aumentando o risco de incêndios. Dadas estas 
condicionantes naturais e o histórico recente de incêndios florestais, a vulnerabilidade atual da floresta a incêndios é 
classificada como negativa.  

O aumento do risco meteorológico de incêndio em todos os cenários futuros considerados aumenta a vulnerabilidade da 
floresta a incêndios, em particular da floresta plantada, para muito negativa no longo Prazo. De igual forma, a frequência e 
duração de dias consecutivos com risco de incêndio florestal muito elevado e crítico aumentam em todos os cenários 
climáticos futuros. 

A vulnerabilidade atual da floresta natural a alterações de produtividade é neutra, dado que se encontra bem adaptada às 
condições climáticas atuais e às pressões exercidas pela ocupação humana, sendo o maior fator de risco os incêndios 
florestais. A vulnerabilidade futura da produtividade tende a diminuir, devido ao aumento estimado da produtividade primária 
líquida, pelo que se considera haver oportunidades a explorar. Quanto à distribuição potencial futura da floresta natural, 
originada pelas alterações climáticas, estima-se ser possível a expansão para zonas de maior altitude, onde as condições 
climáticas atuais são limitantes, possibilidade essa que é também confirmada pelo aumento esperado da produtividade 
primária. 

A vulnerabilidade atual da floresta plantada a alterações na produtividade é negativa, devido à presença na ilha do 
Nemátodo da Madeira do Pinheiro, que afeta principalmente o pinheiro-bravo, a mais expandida espécie deste tipo de floresta, 
e que deverá conduzir a uma progressiva substituição por outra espécie no futuro. Para a restante floresta plantada, a 
vulnerabilidade seria neutra. Embora se estime um aumento potencial da produtividade primária para este tipo de floresta, a 
vulnerabilidade da floresta plantada, no longo prazo, a alterações na produtividade é muito negativa, devido sobretudo ao 
aumento futuro do risco meteorológico de incêndio na vertente sul. Os impactes indiretos resultantes dos incêndios, como a 
erosão do solo ou a degradação do estado sanitário das árvores sobreviventes, aumentam a sua suscetibilidade a pragas e 
doenças, e condicionam fortemente a produtividade primária. 

A vulnerabilidade atual da floresta plantada a alterações na distribuição potencial é neutra, dado que não se verificam 
atualmente nenhuns fenómenos que a possam alterar. A presença do Nemátodo da Madeira do Pinheiro não constitui uma 
ameaça à floresta plantada, apenas a uma das suas espécies. A vulnerabilidade futura da distribuição potencial da floresta 
plantada às alterações climáticas é muito negativa no longo prazo, devido ao aumento do risco meteorológico de incêndio. 
Apesar de se estimar um aumento da área potencial, para zonas de maior altitude, o aumento do risco meteorológico de 
incêndio na vertente sul é um forte condicionante dessa expansão, não só pela eventual destruição dos povoamentos florestais, 
como também pelo desinvestimento na floresta que as constitui. Um outro fator que contribui para a vulnerabilidade negativa 
é o reduzido interesse económico pela floresta plantada na Madeira, que limita ainda mais a atratividade do investimento 
florestal e desincentiva à limpeza e manutenção da floresta. 

A elevada presença de espécies lenhosas exóticas invasoras constitui uma das maiores ameaças às comunidades vegetais 
autóctones da Madeira. A vulnerabilidade atual a plantas invasoras exóticas é negativa, dada a sua expansão territorial atual. 

A vulnerabilidade futura a espécies de plantas exóticas invasoras é muito negativa e os fatores que mais pesam nesta 
classificação são indiretos: a sua expansão territorial atual, que potencia a sua expansão futura; o aumento da produtividade 
primária líquida, que potencia o seu crescimento; e o risco de incêndio florestal, que potencia a sua expansão. 

As pragas e doenças são fortemente influenciadas pelo clima, em particular a temperatura, por acelerar o seu 
desenvolvimento, pela precipitação e pela humidade, que é essencial para muitos agentes patogénicos. As alterações 
climáticas têm efeitos diretos no desenvolvimento, reprodução e sobrevivência destes organismos. 
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A vulnerabilidade atual a pragas e doenças é negativa, devido à presença do Nemátodo da Madeira do Pinheiro. A 

vulnerabilidade futura a pragas e doenças no longo prazo é muito negativa, uma vez que, no caso particular do Nemátodo do 
Pinheiro da Madeira, prevê-se o agravamento da sua patogenicidade devido às alterações climáticas e ao potencial efeito da 
temperatura sobre os organismos prejudiciais, em particular, os insetos vetores da doença.  

Atualmente, já existem medidas no programa de apoio ao desenvolvimento rural que visam promover a defesa contra 
incêndios florestais, mas um Plano Regional de Defesa da Floresta Contra Incêndios poderia melhorar a eficácia dessas 
medidas. Por outro lado, podem ser consideradas medidas que visem, tanto o controlo das espécies invasoras e monitorização 
de pragas e agentes patogénicos florestais, como o planeamento florestal e a simplificação dos processos administrativos dos 
programas de apoio ao desenvolvimento e valorização do meio rural, sem prejuízo de outras medidas que possam ser 
consideradas. 

 
3.2.3. Biodiversidade 

 
O arquipélago da Madeira apresenta uma fauna e flora únicas, sendo considerado um ‘hot-spot’ de biodiversidade 

mediterrânica. Localizado na região biogeográfica da macaronésia, tem um elevado número de endemismos e habitats ricos 
com uma elevada diversidade de espécies terrestes e marinhas. As alterações climáticas forçam a deslocação dos ecossistemas 
em altitude, com a potencial extinção local de algumas espécies cujo limiar fisiológico (ou mesmo fenológico) seja 
ultrapassado ou devido ao impacte de eventos extremos.  

Foi avaliada a vulnerabilidade atual e futura às alterações climáticas dos vários grupos taxonómicos, terrestres e marinhos, 
presentes no arquipélago da Madeira. Foram avaliados 8 grupos de fauna e flora terrestre (líquenes, briófitos, plantas 
vasculares, moluscos, artrópodes, répteis, aves e mamíferos) e 3 grupos de fauna marinha (cetáceos, peixes e invertebrados), 
num total de 74 espécies representantes desses grupos e dos vários habitats das várias ilhas do arquipélago. Em termos da 
vulnerabilidade atual às alterações climáticas, visto que as espécies se encontram adaptadas ao clima existente, esta foi 
considerada como neutra para todas as espécies, muito embora se considere que possam já existir alguns efeitos das alterações 
climáticas que ainda não foram documentados.  

Biodiversidade Terrestre 
De entre os grupos terrestres, os briófitos, as plantas vasculares e os moluscos apresentaram o maior número de espécies 

com uma vulnerabilidade considerada crítica. Em oposição, as espécies que poderão beneficiar com as alterações do clima, 
havendo oportunidades a explorar no cenário A2 para o longo prazo, pertencem sobretudo ao grupo dos répteis e dos 
artrópodes. Em geral, as espécies exóticas apresentaram vulnerabilidades neutras ou oportunidades, independentemente do 
grupo em análise.  

As espécies mais vulneráveis às alterações climáticas na RAM são: i) ectotérmicas e cujo limiar térmico já se encontra 
perto do seu limite máximo, ou dependentes de eventos de perturbação cíclica; ii) dependentes de fatores climáticos que 
despoletem o início das suas atividades ou intervenham nos seus sincronismos biológicos e ecológicos; iii) especializadas em 
nichos ambientais singulares ou cuja capacidade de dispersão é bastante limitada; iv) dependentes de interações bióticas 
específicas, tanto no caso de simbioses e relações positivas, como no caso de predação ou competição (por exemplo, com 
espécies invasoras); v) aquelas cujo habitat é atualmente bastante reduzido ou se encontra fragmentado (não conectado); vi) 
aquelas cujas populações estão bastante ameaçadas devido a outras pressões antropogénicas. 

Destacam-se as espécies endémicas, pela sua importância óbvia para o património natural mundial e porque serão das 
espécies mais afetadas, quando comparadas com as restantes. Em termos gerais, são as espécies ainda pouco conhecidas que 
exploram nichos ecológicos específicos, por vezes degradados, com baixos efetivos populacionais e áreas de distribuição 
restritas. 

Os grupos dos briófitos, plantas vasculares, moluscos e artrópodes poderão sofrer uma redução ao nível do número de 
espécies e de indivíduos, sobretudo os que possuam baixa capacidade de dispersão ou populações muito fragmentadas. Os 
restantes grupos serão, no geral, menos impactados negativamente pelas alterações climáticas. 

Os mamíferos, apesar de se terem estudado espécies potencialmente sensíveis, como os morcegos, devido à sua ecologia 
única, parecem ter uma capacidade adaptativa intrínseca robusta, dado que não aparentam ser sensíveis às alterações 
climáticas. 

As aves, devido à sua capacidade de dispersão e distribuição ao longo do arquipélago, são classificadas com 
vulnerabilidade neutra. Apenas as duas espécies de Freiras avaliadas, devido à elevada especificidade do seu habitat de 
nidificação, foram consideradas vulneráveis. 

Biodiversidade Marinha 
As espécies de cetáceos mais vulneráveis são o cachalote e a baleia comum, na classe muito negativa. Espécies como a 

baleia tropical e o golfinho roaz, associados à ilha da Madeira, apresentam uma vulnerabilidade negativa. Relativamente aos 
peixes e invertebrados marinhos, poderão surgir tanto impactes negativos (como a redução das populações de espécies de 
climas mais frios), como impactes positivos, com o aumento da abundância de espécies com afinidades tropicais ou 
subtropicais e o aparecimento de novas espécies. 

Habitats 
Os habitats avaliados foram o Maciço Montanhoso Central (caracterizado pela série de vegetação do urzal de altitude), a 

Floresta Laurissilva (caracterizado pela série de vegetação da Laurissilva mediterrânica e temperada), o Matagal Marmulano 
(caracterizado pela série de vegetação Maytenoumbeliatae - Oleomadenrensis), o Zambujal Madeirense (caracterizado pela 
série de vegetação Helichrysomelaleuci - Sideroxylomarmulanae) e as ilhas desertas e selvagens (não caracterizados).  

Em termos gerais, as alterações climáticas irão promover a deslocação destes habitats em altitude. No entanto, esta 
deslocação poderá estar limitada pelas pressões antropogénicas (como a pressão urbanística e poluição), fragmentação (como 
vales, montanhas e oceano, no caso das ilhas desertas e selvagens), espécies exóticas (com características invasoras) e eventos 
climáticos compostos extremos (como secas ou fogos florestais). 

O Maciço Montanhoso Central está condicionado ao topo de ilha da Madeira pelo que não se poderá deslocar em altitude. 
Casos semelhantes, mas com séries de vegetação diferentes, são os vários habitats das ilhas Desertas e Selvagens por serem 
relativamente pequenos e confinados. 
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A Laurissilva tenderá a ganhar território ao habitat do Maciço Montanhoso Central, tal como referido no setor das 
Florestas. No entanto, ao contrário do setor das Florestas, que considerou a produtividade e distribuição potencial das suas 
espécies lenhosas, neste setor considerou-se a deterioração da qualidade deste habitat, em termos de riqueza específica (devido 
à elevada vulnerabilidade das várias espécies analisadas dos diferentes grupos taxonómicos que fazem parte deste habitat), a 
degradação da diversidade funcional e da estrutura ecológica deste ecossistema, bem como a interação negativa da pressão 
climática com outras pressões antropogénicas, considerando-se por isso, que a sua vulnerabilidade tenderá a ser muito 
negativa.   

No caso dos habitats do Zambujal Madeirense e Matagal Marmulano, estes têm distribuição atual extremamente reduzida, 
fortemente condicionados pela pressão urbana, agrícola e florestal das zonas costeiras da ilha da Madeira, pelo que se 
considerou a sua vulnerabilidade futura crítica. 

As opções de adaptação neste setor passam por: medidas de conservação per se para as espécies e habitats mais 
vulneráveis; melhoria da conectividade entre habitats, para facilitar o carácter dinâmico introduzido pela variabilidade e 
alteração climática; monitorização e avaliação constante do estado e evolução da biodiversidade no arquipélago da Madeira; e 
o aumento do conhecimento para aquelas espécies e habitats cuja incerteza na resposta às alterações climáticas seja elevada.  

Algumas das medidas que poderão promover a adaptação da biodiversidade, sem prejuízo de outras que possam ser 
consideradas, são: a revisão dos estatutos regionais de ameaça de espécies, com base nos critérios definidos pela IUCN; a 
criação ou manutenção de áreas de proteção, considerando os efeitos das alterações climáticas; garantir a existência de uma 
paisagem diversificada que suporte uma eficaz rede de corredores ecológicos; e a revisão, implementação e fiscalização de 
planos de gestão e ação para espécies e habitats vulneráveis e áreas classificadas. 

 
3.2.4. Energia 

 
Os impactes das alterações climáticas foram examinados para a procura e a oferta de energia, térmica e elétrica. Surge, em 

primeiro lugar, a questão da procura de energia ser sensível ao clima. O impacte é positivo para o aquecimento de águas, uma 
vez que, aumentando a temperatura da água de abastecimentos, diminui a elevação de temperatura requerida para atingir uma 
certa temperatura-alvo. Também a elevação da temperatura ambiente leva a uma redução das necessidades de aquecimento e 
um aumento das necessidades de arrefecimento em edifícios, que podem ser satisfeitas via ar condicionado (elétrico), com um 
balanço anual que depende muito do tipo de edifício e da sua localização. É menos evidente o impacte do clima noutros tipos 
de necessidades de energia, elétrica ou térmica, direta ou indiretamente, até porque os sistemas tecnológicos e a 
regulamentação evoluem continuamente.  

Quanto à oferta de energia, na RAM, a situação é dominada pela insularidade. A RAM depende em cerca de 95% de 
combustíveis fósseis importados. Embora esta dependência esteja a recuar, representa uma vulnerabilidade fundamental na 
segurança do abastecimento a partir do exterior, e, depois, no armazenamento e na distribuição dos combustíveis dentro das 
próprias ilhas. A variabilidade climática pode condicionar a oferta segura e a preço razoável de energia na RAM, 
designadamente através de eventos extremos: tempestades no oceano que impeçam ou demorem o abastecimento de 
combustíveis, e cheias, aluviões, inundações, ou fogos que atinjam locais de armazenamento de combustíveis e/ou perturbem 
o seu transporte dentro das ilhas. No caso do sistema elétrico, a insularidade acrescenta outros problemas: as centrais 
termoelétricas (duas na Madeira e uma no Porto Santo), além de serem a fonte principal de energia elétrica, são, também, 
essenciais ao funcionamento da rede elétrica isolada em cada ilha, já que asseguram o controlo de parâmetros do sistema 
elétrico de forma contínua (frequência, tensão, potência ativa e reativa), fazendo face à variação da produção das centrais, que 
aproveitam fontes de energia renovável intermitente, e à variação do consumo. No caso da ilha do Porto Santo, a 
indisponibilidade da central termoelétrica acarreta a indisponibilidade total de energia na rede. No caso da ilha da Madeira, o 
impacte não seria tão grave, podendo, em princípio, abastecer as zonas de qualidade de serviço I e II, mesmo em situação de 
paragem da maior central, a da Vitória. 

As flutuações de disponibilidade das energias renováveis e da procura de eletricidade são compensadas pelas centrais 
térmicas, o que torna ainda mais importante conhecer quaisquer vulnerabilidades que possam ter: não apenas as relativas ao 
abastecimento de combustível, mas também ameaças físicas às instalações, designadamente, eventos extremos que possam 
resultar em aluviões, deslizamentos e inundações. A questão da elevação paulatina do nível do mar também se põe, dada a 
localização das centrais junto ao mar.  

Quanto aos sistemas de energias renováveis, são sensíveis ao clima pelo próprio facto de transformarem, direta ou 
indiretamente, a energia proveniente da radiação solar, vento, precipitação, etc.. Há alguma sensibilidade a eventos extremos, 
mas essencialmente à variabilidade dos recursos renováveis em todas as escalas de tempo, em particular ao nível interanual, 
sazonal e diário. As oscilações de produção das turbinas eólicas e das instalações fotovoltaicas são exemplos evidentes disto. 
Contudo, na Madeira, o caso da energia hídrica é o mais importante: as flutuações anuais, mensais e nas sequências de dias 
sem precipitação têm reflexo direto, embora eventualmente diferido, nos caudais disponíveis para turbinar, uma vez que não 
existe (atualmente) capacidade significativa de armazenamento de água. Note-se, no entanto, que os sistemas de Fontes de 
Energia Renováveis (FER) e o próprio sistema energético da RAM estão desenhados e dimensionados para lidar com esta 
variabilidade, pelo que estão adaptados ao clima atual (vulnerabilidade neutra). 

Os impactes climáticos identificados nos sistemas FER são, de uma forma geral, ligeiros, com a exceção, única, mas 
importante, da hidroeletricidade.  

O aproveitamento da energia solar poderá beneficiar de um pequeno aumento da disponibilidade de radiação solar. Esse 
benefício é amplificado pela elevação da temperatura ambiente no caso dos sistemas solares térmicos, pela redução de perdas 
térmicas e indiretamente, mas de forma muito significativa, pela elevação da temperatura da água de abastecimento, levando a 
uma oportunidade a longo prazo. Pelo contrário nos sistemas fotovoltaicos, a elevação de temperatura implica a redução de 
eficiência de conversão, pelo que a vulnerabilidade se mantém neutra. 

O aproveitamento do recurso eólico parece ser pouco vulnerável às alterações climáticas. A nível sazonal identifica-se uma 
redução de velocidade média nos meses de fevereiro, março e agosto, e aumento nos meses de abril e dezembro. Apesar de se 
preverem perdas no contexto geral das ilhas, são muito pouco significativas, especialmente dentro do contexto do 
desenvolvimento tecnológico.  
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A disponibilidade de recursos de biomassa e resíduos florestais depende da produtividade primária, que tenderá a aumentar 

com o aumento da temperatura e a diminuir com a redução da precipitação. Estima-se, então, que a produtividade aumentará, 
mas, essencialmente, nas cotas mais elevadas, acima de 600 a 700 metros, onde a distância e o terreno tornam a recolha pouco 
viável. Assim, as alterações climáticas não parecem vir a resultar, em termos práticos, num aumento do potencial explorável 
de biomassa. Apenas se pode considerar uma oportunidade para o caso das lenhas para aquecimento de edifícios, mas não para 
o abastecimento à central de incineração da Meia Serra. 

Finalmente, aborda-se a exceção a este panorama de impactes baixos e vulnerabilidade neutra ou até de oportunidades, que 
é a redução de produção de eletricidade pela via hídrica, devido a uma diminuição da precipitação nas zonas elevadas. A 
redução da disponibilidade de água deverá traduzir-se numa redução global da produção hidrelétrica, em particular, das 
centrais que aproveitam fluxos em excesso de outras utilizações prioritárias da água, particularmente da água captada em 
zonas altas. As centrais de primeira queda (Calheta, Fajã da Nogueira, Ribeira da Janela) são vulneráveis do ponto de vista 
geral do sistema electroprodutor (impacte sistémico). As demais centrais, que dependem de segundas quedas e caudais 
excedentes destinados a outros usos, serão diretamente vulneráveis devido à redução dos caudais excedentes. No entanto, os 
efeitos mais gravosos só surgem no longo prazo, sendo que, já a curto prazo, estão a ser planeadas e construídas bacias de 
armazenamento de água, integradas em novos aproveitamentos, com vista a reforçar os sistemas adutores de aproveitamento 
existentes, permitindo tirar partido da potência instalada nessas centrais e aumentar, significativamente, a produção das 
mesmas. Assim, estima-se que a vulnerabilidade só se torne negativa a longo prazo. 

Este é um dos setores cujas medidas de adaptação têm maior potencial de contribuir para a mitigação das alterações 
climáticas, através da melhoria da eficiência energética, do aproveitamento das fontes de energias renováveis e do aumento da 
capacidade de armazenamento de energia. Estas medidas já fazem parte da política energética regional e estão expressas nos 
instrumentos de planeamento energético e instrumentos legislativos, incluindo planos e regulamentos nacionais, planos 
regionais, como os Plano de Ação para a Energia Sustentável da Ilha da Madeira, do Porto Santo e dos Municípios, para além 
dos planos de investimento da Empresa de Eletricidade da Madeira, e iniciativas de outras entidades, como a Agência 
Regional da Energia e Ambiente da RAM.  

Adicionalmente às medidas já previstas nos instrumentos de política energética em vigor, e sem prejuízo de outras que 
possam ser consideradas em interligação com planos de adaptação de outros setores, podem ser consideradas medidas 
dedicadas ao aumento do conhecimento sobre armazenamento de energia - avaliação mais exaustiva da capacidade potencial 
de armazenamento de energia hídrica, com vista à construção de um maior número de pequenas albufeiras em altitude, e 
acompanhamento de tecnologias inovadoras de armazenamento de energia em grandes quantidades, para possível utilização 
futura na RAM. 

 
3.2.5. Recursos hídricos 

 
Na Ilha da Madeira, os recursos hídricos subterrâneos constituem a principal fonte de abastecimento, satisfazendo, em 

grande parte, as necessidades de consumo da população. A água subterrânea, disponível mesmo na estação seca, quando o 
escoamento superficial é reduzido ou inexistente, é, no caso particular da ilha da Madeira, relativamente acessível, uma vez 
que o maior volume provém da descarga natural das nascentes, sendo recolhida e transportada pelo sistema de levadas. Este 
estudo não abrangeu a ilha do Porto Santo, onde, devido à sua escassez hídrica, o abastecimento de água se faz quase 
exclusivamente à custa de uma central dessalinizadora, cuja operação não deverá ser significativamente afetada pelas 
alterações climáticas. 

A análise dos impactes das alterações climáticas nos recursos hídricos subterrâneos da Madeira incidiu na qualidade e 
disponibilidade da água subterrânea. Quanto à qualidade, foi realizada uma avaliação à salinização dos aquíferos costeiros, 
mediante análise dos 21 furos de captação. Para a avaliação da disponibilidade, foram considerados os níveis piezométricos e 
os caudais de galerias, túneis e nascentes.  

Qualidade da água subterrânea: salinização dos aquíferos 
O impacte potencial analisado, relativo à qualidade, foi a salinização dos aquíferos, para o qual se avaliou a 

vulnerabilidade atual e futura de 21 furos. O aumento da temperatura média anual e a diminuição da precipitação anual média 
serão determinantes para uma redução da recarga e, consequentemente, dos caudais de escoamento subterrâneo, que são 
responsáveis por contrariar o fenómeno de intrusão salina. Foi também considerado o agravamento provocado pela elevação 
do nível médio do mar a longo prazo. 

A vulnerabilidade atual, e de curto prazo, de todos os furos está associada à concentração de cloretos, enquanto a 
determinação da posição da interface salina, após redução da recarga e subida do nível médio do mar, define a vulnerabilidade 
a longo prazo. Seria expectável que, a ocorrer uma variação da classificação da vulnerabilidade, esta fosse sempre no sentido 
do agravamento das condições de qualidade da água por aumento da concentração de cloretos, mas só é, efetivamente, 
verificado para longo prazo em 9 dos furos analisados. 

A vulnerabilidade resultante deste impacte situou-se essencialmente entre a muito negativa e a crítica, a longo prazo, sendo 
que o grau de confiança associado foi baixo. Concluiu-se que, dos 21 furos analisados, ocorrerá um provável agravamento do 
teor de cloretos em apenas 6, para o período atual e de curto prazo, encontrando-se todos os furos da Ribeira dos Socorridos e 
Ribeira de Machico com vulnerabilidade neutra. Ainda que haja uma influência das alterações climáticas na concentração de 
cloretos, motivada pela diminuição da recarga, verifica-se que o efeito da extração de água dos furos, para suprir parcialmente 
as necessidades de consumo, é o fator determinante na sua evolução.  

Disponibilidade de água subterrânea: níveis piezométricos 
Para a disponibilidade de água subterrânea nos níveis piezométricos dos furos, o estudo incidiu na análise de 12 desses 

sistemas de extração de água. A vulnerabilidade resultante para o período atual e futuro foi neutra e negativa. Qualquer 
exploração que conduza a diferenças de cotas, entre o nível piezométrico e o fundo do furo, menores do que 5 metros resultará 
numa suspensão da captação de água. Caso ocorra uma sobre-exploração, impedindo a recuperação natural das reservas de 
água nos aquíferos costeiros, a decorrente redução do nível significará a inutilização das captações nos furos comprometidos. 
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Perspetiva-se uma elevada diminuição do nível piezométrico estático, mas sem que ocorra o comprometimento a médio 
e/ou longo prazo do funcionamento dos furos. No entanto, a evolução dos níveis piezométricos denuncia que as 
disponibilidades de água subterrânea, junto ao litoral, ficarão diminuídas e comprometidas. 

A médio e longo prazo, verifica-se que apenas dois furos da Ribeira dos Socorridos (JK16 e JK25) e um furo da Ribeira de 
Machico (JK12) apresentarão um cenário de vulnerabilidade negativa. No cenário B2, só a longo prazo se verificará a mesma 
classificação para outro furo da Ribeira de Machico (JK7). Em todos os outros furos, para todos os períodos e para todos os 
cenários climáticos, a classificação atribuída foi neutra. O furo JK12 é o único furo da Ribeira de Machico que apresentará um 
agravamento da sua classificação atual, de neutra para negativa a médio e longo prazo. 

Disponibilidade de água subterrânea: caudais de galerias, túneis e nascentes 
Relativamente à disponibilidade de água subterrânea, caudais de galerias, túneis e nascentes, determinou-se a 

vulnerabilidade atual de oito galerias e túneis. Apenas o Túnel 4 - Tornos - apresentou uma vulnerabilidade atual negativa, 
sendo que as restantes galerias e túneis registaram uma classe neutra. A vulnerabilidade futura a médio e longo prazo 
apresentou classes entre a negativa e a crítica e com confiança associada média. As galerias e grupos de nascentes situadas nas 
cotas mais elevadas do Paúl da Serra, acima dos 1000 metros, são as mais vulneráveis à redução da recarga, uma vez que, à 
medida que o nível piezométrico baixa, começa por afetar os caudais das captações mais elevadas, cuja situação se torna 
crítica no caso das nascentes acima da cota dos 1000 metros e nas galerias do Rabaçal e Rabaças. 

Os resultados da modelação denunciam reduções significativas nos caudais drenados, quer pelas nascentes, quer pelas 
galerias. Na situação mais extrema de redução da recarga, em 46% do volume médio atual, o caudal das nascentes acima dos 
1300 metros é drasticamente reduzido, podendo a maioria das nascentes secar. Neste caso, fica, no entanto, favorecido o fluxo 
vertical descendente para zonas mais profundas. Como resultado, verifica-se um ligeiro aumento do nível piezométrico a cotas 
inferiores e consequente aumento dos caudais drenados por essas galerias. 

O comportamento futuro da precipitação oculta, num cenário de alterações climáticas, é ainda muito incerto. A diminuição 
significativa da água retida, através deste fenómeno, poderá levar a uma diminuição dos caudais das nascentes, galerias e 
túneis. 

Tem havido uma política ativa no sentido de contrariar os impactes sentidos nos recursos hídricos, promovendo assim a 
adaptação autónoma deste setor. Deverá, por isso, ser salvaguardada a continuidade das ações implementadas, fomentando a 
criação de condições favoráveis para o seu funcionamento e melhorando os resultados.  

As opções de adaptação passam por reduzir as perdas de água no transporte e distribuição, na eficiência e racionalização 
dos consumos (sobretudo nos tipos de uso com maior procura, como são o agrícola e doméstico), no aumento da qualidade da 
água e na monitorização e aumento do conhecimento sobre as vulnerabilidades deste setor perante alterações climáticas.  

Algumas das medidas que poderão ser consideradas para a adaptação neste setor, sem prejuízo de outras medidas, são: a 
instalação de equipamentos de medição para monitorização mais precisa dos caudais e da qualidade, ao nível das captações e 
pontos de entrega; a elaboração e implementação de um Programa Regional para o Uso Eficiente da Água, que promova o 
investimento em soluções e campanhas de poupança de água; a recarga artificial; a reflorestação adequada (espécies 
indígenas) de zonas degradadas; a prevenção da destruição do coberto vegetal endémico e controlo de espécies invasoras, 
sobretudo nas zonas identificadas como de máxima infiltração; a determinação de perímetros de proteção das captações de 
água, destinadas ao consumo humano. 

 
3.2.6. Riscos Hidrogeomorfológicos 

 
Dadas as suas características naturais e as especificidades na ocupação do território, a ilha da Madeira é particularmente 

vulnerável a diversos fenómenos naturais e, naturalmente, a alterações que possam induzir modificações nas condições dos 
sistemas. Torna-se, assim, premente promover a avaliação dos impactes provocados pelas alterações climáticas sobre esses 
fenómenos na Madeira, nomeadamente cheias e aluviões, movimentos de massa em vertentes, e subida do nível médio das 
águas do mar.  

Cheias e aluviões 
Tipicamente, as cheias na RAM estão associadas a episódios de precipitação intensa, em períodos de apenas algumas 

horas. A ilha de Porto Santo (em particular, a cidade) é também afetada por cheias, embora com menor relevância do que na 
ilha da Madeira. No contexto das projeções para a ocorrência de cheias e aluviões, não é possível concluir sobre uma 
tendência clara acerca da perigosidade das mesmas, pois os modelos climáticos regionalizados para a Madeira não permitem, 
ainda, fazer projeções fiáveis, pelo que os utilizados subestimam os valores elevados de precipitação em curtos períodos de 
tempo (horários, por exemplo). No entanto, a vulnerabilidade atual é já crítica, dados os impactes observados resultantes 
destes fenómenos. 

No contexto das projeções realizadas, foi identificada uma potencial diminuição futura da frequência de dias com 
precipitações elevadas, o que implica uma diminuição da frequência de episódios sudários com precipitações elevadas. No 
entanto, uma menor frequência de eventos de precipitação elevada poderá implicar uma acumulação superior de depósitos nas 
vertentes e nos leitos fluviais, podendo fazer com que as cheias/aluviões adquiram uma severidade aumentada pela quantidade 
de material disponível, pelo efeito de estrangulamento dos leitos e pela evolução futura da erosão do solo. Importa considerar 
que este fenómeno é influenciado pelo coberto vegetal, sobretudo, através do seu efeito sobre os movimentos de massa 
associados às aluviões (também influenciando os movimentos de massa em vertentes). A evolução futura dos setores florestal 
e agrícola poderá, portanto, contrariar a ocorrência do fenómeno (aumentando a área florestada ou coberta por vegetação 
densa) ou promovê-la (diminuindo a área florestada e aumentando as áreas de reduzido coberto vegetal). A evolução futura da 
frequência e intensidade dos incêndios florestais é também um fator a ter em atenção, neste contexto, dada a sua capacidade 
para alterar de forma drástica o coberto vegetal em áreas extensas. 

Movimentos de massa em vertentes 
Estes movimentos assumem, na sua maioria, importância a dois níveis: por um lado, pelo impacte potencialmente danoso 

que provocam no local de ocorrência; por outro, pelo contributo fundamental que têm na produção de material sólido, de 
diversas dimensões, que chega aos fundos dos vales e alimenta os caudais, durante os períodos de precipitações intensas. 
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Os eventos de precipitação relativamente intensa são o fator desencadeante essencial da ocorrência de movimentos de 

vertente na Madeira. Ao mesmo tempo, há um conjunto de fatores condicionantes do fenómeno que inclui, entre os principais, 
o declive, as caraterísticas dos materiais (superficiais e subsuperficiais) e o coberto vegetal. 

A distribuição dos declives mais elevados e a presença de formações superficiais pouco consolidadas têm forte influência 
na distribuição espacial da suscetibilidade à ocorrência deste tipo de movimentos de vertente e na avaliação do potencial de 
transporte sólido em situação de cheias rápidas.  

Atualmente, a suscetibilidade à ocorrência de movimentos de massa em vertente é muito negativa. Para a mesma 
frequência e duração, será de esperar uma diminuição dos valores atingidos por episódio de precipitação. Uma vez que a forte 
precipitação acumulada, conjugada com a ocorrência de episódios de precipitação intensa, é o fator desencadeante essencial 
para os movimentos de vertente na Madeira, os impactes a esperar serão, em igualdade dos restantes fatores, no sentido de 
uma diminuição da frequência deste fenómeno. 

Inundações de influência marítima 
De forma geral, os cenários climáticos para a região da Madeira preveem uma subida do nível médio do mar de 35 cm, até 

final deste século. No contexto do projeto CLIMAAT II, os autores consideraram razoável assumir um aumento de 50 cm até 
ao final do séc. XXI. 

A subida do nível médio do mar aumenta severamente a vulnerabilidade às inundações, nos concelhos da Ribeira Brava e 
do Machico, onde as áreas urbanas costeiras se situam a cotas muito baixas, sem possibilidade de escoamento de águas em 
períodos de precipitação intensa e de marés vivas. Esta situação poderá agravar-se em períodos em que haja coincidência 
temporal e espacial de tempestades marítimas e cheias. A interação entre as tempestades e as cheias levará à intensificação dos 
impactes destas últimas nos aglomerados urbanos costeiros atravessados por ribeiras. 

Neste contexto, deve ser dada atenção particular à ilha de Porto Santo, devido à existência de condições litorais 
específicas, com uma faixa costeira de praia e dunas de muito baixa altitude, que se estende ao longo da maior parte do setor 
sudeste da ilha. 

Da avaliação das vulnerabilidades atuais e futuras, emerge a noção clara de que é fundamental investir no aprofundamento 
dos conhecimentos e na monitorização dos processos. Aliás, esta necessidade está já presente em estudos anteriores, mas, ao 
contrário das obras mais “pesadas”, está ainda longe de ser cumprida.  

Tendo em conta a diversidade de propostas, já enquadradas em estudos anteriores, mais do que apresentação de novas 
medidas, retomam-se algumas das já identificadas, em alguns casos amplificando-as e aprofundando-as, numa perspetiva 
integrada que se considera essencial no contexto dos fenómenos naturais aqui analisados.  

As medidas consideradas prioritárias para este setor, sem prejuízo de outras que possam ser consideradas, estão 
relacionadas com: a atuação, no sentido de disciplinar e ordenar a ocupação do território; a existência de sistemas de 
monitorização e de alerta contra cheias e movimentos de massa em vertente; a realização de ações de formação e 
sensibilização sobre riscos naturais na RAM; e o aumento do conhecimento. 

 
3.2.7. Saúde humana 

 
A avaliação dos impactes das alterações climáticas na saúde humana dos residentes na ilha da Madeira, com vista a reduzir 

a sua vulnerabilidade a doenças associadas às alterações climáticas, centrou-se nos impactes na saúde associados às ondas de 
calor, à qualidade do ar (partículas inaláveis - PM10, ozono troposférico e pólenes) e às doenças transmitidas por vetores 
(mosquitos e carraças). 

Ondas de calor 
Os resultados obtidos mostram que, relativamente ao cenário de referência (1970-1999), em todos os cenários futuros, a 

temperatura aumenta, enquanto a precipitação diminui. Tendo por base a definição de onda de calor da Organização 
Meteorológica Mundial, na qual se considera que ocorre uma onda de calor quando, num intervalo de pelo menos seis dias 
consecutivos, as temperaturas máximas do ar são 5ºC superiores à média das temperaturas máximas no período de referência 
(1971-2000), conclui-se que, atualmente, o impacte na saúde resultante de episódios de onda de calor é muito baixo 
(vulnerabilidade atual neutra). A longo prazo (2070-2099), é esperado um aumento significativo de episódios de onda de 
calor. Apesar de o aumento ser mais evidente no cenário A2, o padrão global é similar para ambos os cenários avaliados. É 
provável que ocorram episódios de onda de calor em todos os concelhos, mas com maior significância na Ponta do Sol e 
Ribeira Brava, seguidos de Calheta e Funchal. Abril e maio serão os meses mais afetados, enquanto julho e agosto serão os 
menos afetados. O impacte na saúde é expetável que seja muito negativo para o cenário B2, admitindo-se que possam ocorrer 
níveis críticos para o cenário A2.  

Qualidade do ar 
Os impactes associados à qualidade do ar foram apenas avaliados para o Funchal. Em relação à concentração de partículas 

inaláveis - PM10 -, verificou-se que este poluente tem uma vulnerabilidade atual muito negativa, sendo expectável o 
agravamento desta situação no futuro. Em contraste com as PM10, as concentrações de ozono atuais não têm tido um impacte 
significativo na saúde (vulnerabilidade atual neutra). É provável que no futuro venha a verificar-se um aumento gradual dos 
impactes na saúde, associados com as concentrações mais elevadas de PM10 e também de ozono, com maior nível de 
preocupação a longo prazo para ambos os cenários. Os impactes na saúde, com origem nos pólenes, também poderão ser uma 
preocupação no futuro, associados a uma distribuição sazonal diferente da atual (vulnerabilidade atual negativa). 

Doenças transmitidas por vetores 
As doenças que oferecem uma maior preocupação, numa perspetiva de saúde pública, são as transmitidas pelas espécies de 

mosquito - Aedesaegypti e Culexpipiens e carraça - Ixodes ricinus. É expectável que, no futuro, a Madeira esteja 
especialmente vulnerável a estes impactes, devido ao seu clima ameno, à sua rica flora e fauna e à sua localização geográfica.  

O mosquito Aedesaegypti foi detetado pela primeira vez na Madeira em 2005 e atualmente não se encontra infetado com 
nenhum dos vírus considerados preocupantes para a saúde pública (dengue, febre-amarela, chikungunya). Contudo, encontrou 
no passado recente condições favoráveis à sua proliferação e foi responsável pelo surto de febre de dengue de 2012/2013. No 
cenário de referência, assumindo que a população de mosquitos está infetada, o risco estimado de transmissão da dengue é 
baixo (vulnerabilidade atual negativa). O risco de transmissão tenderá a aumentar, sendo máximo no cenário climático A2 de 
longo prazo.  
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Atualmente, os estudos disponíveis revelam que o mosquito Culexpipiens não está infetado com o vírus do oeste do Nilo e, 
consequentemente, o risco atual desta doença é insignificante. Dada a possibilidade da população de Culexpipiens ficar 
infetada, considera-se haver risco de transmissão da febre do oeste do Nilo (vulnerabilidade atual negativa), prevendo-se um 
aumento do risco em cenários de longo prazo. 

A carraça Ixodes ricinus está atualmente infetada com vários agentes patogénicos, incluindo a Borrelialusitaniae, a 
bactéria responsável pela doença de Lyme (ou Borreliose). No presente, existe o risco de transmissão da doença de Lyme, 
pelo que se considera que a vulnerabilidade atual é muito negativa. No futuro, o risco de transmissão desta doença é provável 
que se mantenha, podendo as alterações climáticas vir a alterar os períodos sazonais favoráveis para a transmissão da doença. 

As alterações climáticas na ilha da Madeira aumentarão, muito provavelmente, o risco de transmissão das doenças 
transmitidas por mosquitos, em todos os concelhos. Tendo em conta o elevado número de pessoas que visitam a ilha, e o 
intercâmbio de bens, é razoável assumir que existe um risco real de introdução destes vírus na Madeira e da sua propagação 
nos próximos anos. Uma vez que estes vírus são transmitidos pelo mesmo vetor, assume-se que os riscos de transmissão das 
doenças serão idênticos para todas. 

Considerando o impacte significativo que as doenças transmitidas por mosquitos podem ter na saúde pública, é 
fundamental que as medidas de controlo do mosquito, assim como os programas de vigilância dos mosquitos e dos 
hospedeiros, sejam reforçados e avaliados periodicamente. 

Globalmente, as medidas de adaptação às alterações climáticas no setor da saúde humana têm vindo a desenvolver-se nos 
últimos anos, associadas a alguns dos recentes eventos climáticos extremos, por exemplo, ondas de calor e inundações. Uma 
das principais medidas de adaptação é o sistema de aviso e alerta, prevenindo as autoridades de saúde competentes, e a 
população em geral, para os riscos relacionados com as alterações climáticas.  

Outras medidas passam por fortalecer os cuidados de saúde primários para o possível aumento de doenças 
cardiorrespiratórias e/ou transmitidas por vetores, promover campanhas de sensibilização para os profissionais de saúde, 
população em geral e comunicação social sobre os riscos associados às alterações climáticas, ou/e, ainda, tornar a informação 
de sensibilização e alerta mais acessível, utilizando diversos canais de divulgação (por exemplo: Televisão, rádio, mensagens 
SMS, aplicativos móveis, entre outros). 

 
3.2.8. Turismo 

 
Para o turismo na RAM (ilhas da Madeira e do Porto Santo), promoveu-se a avaliação da vulnerabilidade do sistema 

turístico às alterações climáticas, no sentido de propor as medidas de adaptação mais adequadas para minimizar os efeitos 
potencialmente gravosos e explorar oportunidades. 

Neste contexto, o trabalho desenvolveu-se através da identificação de impactes em quatro tipologias de oferta turística 
(Funchal e património cultural; Natureza e paisagem terrestre; Natureza e paisagem marinha; e Porto Santo), nas 
infraestruturas associadas ao turismo e na procura de turismo na RAM (enquadrados na avaliação dos impactes potenciais e na 
quantificação da vulnerabilidade às alterações climáticas). Na definição das vulnerabilidades associadas à procura, considera-
se a análise dos padrões de conforto térmico dos turistas (nacionalidades) que visitam a Madeira, para além da quantificação 
da alteração, na procura para cada impacte, associada ao produto turístico, e de aspetos relacionados com a comunicação e 
imagem associadas ao turismo. Este setor é ainda analisado transversalmente, tendo em conta os impactes e vulnerabilidades 
de setores considerados chave para o Turismo, como a Biodiversidade, Energia, Agricultura e Floresta. 

A cidade do Funchal apresenta-se já muito vulnerável, principalmente devido à ocorrência de cheias e movimentos de 
vertente, sendo que, no curto prazo, este nível de vulnerabilidade se deverá manter. A longo prazo, a subida do nível do mar,  
conjugada com outros fatores, promoverá um aumento da vulnerabilidade para crítico. 

O sistema que permite a fruição da atual paisagem da Região Autónoma da Madeira, com as características atuais, que 
atrai turistas, apresenta, genericamente, uma vulnerabilidade com tendência negativa. Esta vulnerabilidade está associada à 
degradação de alguns habitats (como a Laurissilva), ao abandono da agricultura como atividade económica relevante, à 
destruição de espécies endémicas e a vários riscos de ação cumulativa - incêndios, pragas e expansão de plantas invasoras 
exóticas. 

O aumento da suscetibilidade à ocorrência de inundações marítimas, na ilha do Porto Santo, deve-se à subida do nível 
médio do mar. As áreas mais vulneráveis a esta sobreposição de fenómenos, às quais se soma a pressão humana, são as zonas 
costeiras mais baixas e arenosas. Assim, a vulnerabilidade do Porto Santo poderá atingir o nível crítico a longo prazo, 
acompanhando a tendência de subida do nível do mar. 

As estruturas rodoviárias potencialmente relevantes, do ponto de vista turístico, são atualmente vulneráveis, existindo uma 
tendência para agravamento, a curto prazo, e manutenção a longo. Este comportamento deve-se ao aumento do risco de 
incêndio e o consequente aumento de material sólido disponível para ser transportado, bem como à manutenção dos níveis de 
vulnerabilidade associados à suscetibilidade à ocorrência de movimentos de massa em vertentes, e de cheias para o curto 
prazo. A longo prazo projeta-se uma diminuição da suscetibilidade à ocorrência de movimentos de massa em vertentes, que 
contribuirá para a diminuição da vulnerabilidade destas estruturas.  

As estruturas marítimas (Ex: portos e marinas), relevantes do ponto de vista turístico, apresentam uma vulnerabilidade 
neutra, não apresentando tendência para agravamento a curto prazo, sendo que a longo prazo a vulnerabilidade será muito 
negativa, fruto da subida no nível médio do mar. 

No contexto do conforto térmico, para a ilha da Madeira (Funchal), a vulnerabilidade terá tendência para aumentar ao 
longo do tempo, devido à subida da temperatura, até ao nível muito negativo para o final do século. 

A vulnerabilidade da ilha do Porto Santo, no contexto do conforto térmico, genericamente, é assinalada como uma 
eventual oportunidade a médio prazo e negativa a longo prazo. O efeito positivo do aumento da temperatura deve-se, 
essencialmente, ao mercado francês e português. 

Sendo o setor do turismo transversal a todos os outros setores, as vulnerabilidades identificadas são dependentes das 
vulnerabilidades dos setores já mencionados. Assim, também a sua adaptação está ligada à adaptação levada a cabo para cada 
setor. 
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No entanto, algumas medidas específicas podem ser ponderadas, tanto para a procura como oferta dos vários produtos 

turísticos da Madeira, nomeadamente: a gestão e manutenção de infraestruturas rodoviárias e marítimas, dimensionadas ao 
novo contexto climático; a utilização de espécies vegetais autóctones e adaptadas às condições edafoclimáticas - reflorestação 
enquadrada com a preservação da floresta Laurissilva e dos valores naturais associados ao turismo de natureza; o Programa de 
“Turismo Sustentável” - certificação de responsabilidade ambiental, incluindo à otimização na utilização dos recursos hídricos 
e energéticos, monitorização e criação de cotas para estruturas turísticas com necessidades intensivas de água (campos de golf; 
piscinas e outros); a diminuição da sazonalidade, através da estimulação da procura nos meses de inverno; o reforço do peso 
da Cultura no ordenamento estratégico do Turismo; a integração da adaptação no observatório do Turismo; os Programas 
“Mais Natureza”, com hierarquização dos percursos pedonais, comunicação dos seus riscos (nomeadamente, as aluviões), o 
desenvolvimento e melhoria das infraestruturas para a prática de atividades de natureza; a transferência de recursos do 
Turismo para a agricultura, tendo em vista a preservação das levadas e paisagem agrícola (apoio à agricultura, para a 
manutenção das estruturas, que são disponibilizadas aos turistas (eventual tarifa), principalmente nas levadas). 

 
4. Abordagem transversal 
 

4.1. Necessidade de adaptação 
 
Adaptar os sistemas naturais e humanos às alterações e variabilidade climática não é algo completamente novo na Região 

Autónoma da Madeira. A sociedade está habituada a lidar com a variabilidade climática de forma autónoma, e muitas são as 
ações que visam lidar com os seus impactes, sobretudo decorrentes de eventos meteorológicos extremos. Assim, a adaptação 
autónoma às alterações climáticas pode e está a acontecer a diferentes escalas, desde o cidadão à intervenção em grandes 
infraestruturas. No entanto, dado o conhecimento atual sobre os cenários climáticos futuros, urge a necessidade de se integrar 
estas projeções climáticas de forma antecipatória, ou seja, planeada no processo de adaptação. 

De acordo com as mais recentes revisões do estado da ciência das alterações climáticas, pelo Painel Intergovernamental 
para as Alterações Climáticas, dada a quantidade de gases com efeito de estufa existentes na atmosfera e a inércia do sistema 
terrestre, as alterações climáticas serão, em certa medida, já inevitáveis.  

Para além disso, os esforços para a redução de gases com efeito de estufa (mitigação) têm estado aquém dos desejáveis, 
para um Planeta climaticamente estável. Deste modo, existem várias razões para começar imediatamente o processo de 
adaptação às alterações climáticas, entre as quais se destaca as seguintes:  

As alterações climáticas não podem ser totalmente evitadas. Devido ao continuado aumento das emissões de gases, com 
efeito de estufa, para a atmosfera, e a inércia dos sistemas terrestres, o aquecimento global irá provavelmente agravar-se. Os 
efeitos desse aquecimento já se fazem sentir e este é um processo que irá inevitavelmente continuar nos próximos anos.  

É cada vez mais desadequado tomar decisões com base no clima histórico. Dado que o clima está em mudança, os modelos 
que incorporem decisões baseadas em critérios que integram o clima observado estão a tornar-se obsoletos. Perante a 
evidência científica de que os padrões climáticos estão a mudar, é necessário incorporar esta mudança, sobretudo em grandes 
investimentos e em infraestruturas de média e longa duração.  

A adaptação planeada é mais eficaz do que a reativa (ou autónoma). Alguns dos impactes potenciais, como ondas de calor, 
incêndios não controlados, seca extrema e cheias, são, pela sua natureza, difíceis de modelar e, como tal, de projetar. 
Enquanto a adaptação reativa ocorre depois do impacte acontecer, a planeada, dado que tem mecanismos de incorporar as 
incertezas, pode reduzir a exposição ou aumentar a capacidade de resposta durante os eventos, podendo, dessa forma, evitar 
graves perdas de bens materiais e naturais, bem como a rutura temporária de serviços públicos essenciais (água e eletricidade), 
ou in extremis a perda de vidas humanas.  

Haverá uma exigência crescente para que os riscos climáticos sejam considerados nas decisões de planeamento. Com a 
publicação da Estratégia Europeia de Adaptação às Alterações Climáticas e a crescente importância desta temática, tudo 
indica que cada vez mais haja uma exigência das diversas entidades públicas para integrar a adaptação nas suas políticas. O 
desenvolvimento de estratégias de adaptação planeada a nível local, nacional, europeu e internacional faz, agora, parte do 
conjunto de políticas climáticas associadas à necessidade de responder a este desafio.  

Geralmente são as pessoas e grupos sociais mais vulneráveis que sofrem os principais impactes das alterações climáticas. 
Isto acontece devido à sua limitada capacidade de resposta, pelo que a resposta dos sistemas tem de acautelar as suas 
necessidades. É importante ter em conta que as alterações climáticas nem sempre ocorrem de forma linear e gradual, devendo 
os sistemas estar preparados para lidar com a possibilidade de mudanças abruptas. 

A implementação de medidas de adaptação pode promover benefícios indiretos imediatos. A adaptação de determinado 
sistema pode assentar em ações que beneficiam, não só o próprio sistema, tornando-o mais apto a lidar com a variabilidade 
climática e eventos extremos como, ao mesmo tempo, outras áreas ou setores. Muitos estudos reforçam a importância da 
adaptação se focar na implementação de medidas benéficas para os diferentes sistemas humanos e naturais, favorecendo, por 
isso, o recurso a medidas “sempre positivas”. Por outro lado, não adaptar resulta no desaproveitamento dessas oportunidades.  

Os tipos e níveis da Adaptação 
Na literatura científica da especialidade, são geralmente considerados dois tipos de adaptação: 
a. Autónoma (espontânea ou reativa) - Não constitui uma resposta consciente aos estímulos climáticos, mas é 

desencadeada por mudanças ecológicas, em sistemas naturais, e por mudanças de mercado ou bem-estar, em 
sistemas humanos. 

b. Planeada (antecipatória) - Resulta de uma deliberada opção política, baseada na perceção de que determinadas 
condições foram modificadas ou estão prestes a sê-lo, e que existe a necessidade de atuar de forma a regressar, 
manter ou alcançar o estado desejado. 

No desenvolvimento da Estratégia CLIMA-Madeira, foi analisada a “adaptação autónoma” e a “adaptação planeada”. A 
“adaptação autónoma “foi abordada através da análise da capacidade adaptativa atual dos vários sistemas, que é tida em conta 
na avaliação da vulnerabilidade (capítulo 3). A “adaptação planeada” é o foco da Estratégia Regional, construindo-se sobre a 
“adaptação autónoma”, integrando as perspetivas das diferentes partes interessadas, e tendo em conta os cenários climáticos, 
os recursos disponíveis dos sistemas humanos e seus impactes socioeconómicos, estruturais, institucionais e as suas 
capacidades e características tecnológicas.   
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A adaptação planeada materializa-se em diferentes níveis, dependendo da escala em causa e das especificidades do sistema 
em questão. Assim, podem ser definidos desde o nível estratégico das opções até ao nível da medida. 

As estratégias de adaptação definem linhas orientadoras, que apoiam a priorização das opções, e medidas de adaptação 
identificadas, que permitam atingir objetivos de longo prazo. As estratégias adotadas, para fazer face às vulnerabilidades 
identificadas, tiveram em conta os princípios anteriormente referidos, face aos recursos disponíveis para a adaptação e a 
incerteza associada, podendo ser genericamente descritas como:  

a) Viver com os riscos - aceitar que os sistemas, comportamentos ou atividades atuais deixaram de ser sustentáveis; 
que não existem recursos ou interesse em adaptar; que os impactes não afetam valores socioculturais prioritários, 
pelo que se podem perder. 

b) Prevenir os impactes - relocalizar, alterando o que está exposto; ou aumentar a resiliência climática, melhorando a 
capacidade adaptativa, de forma a permitir a continuação das atividades; ou estar bem preparado para o caso de 
ocorrer impacte, ajudando a recuperar o sistema rapidamente. 

c) Partilhar responsabilidades - compensar as perdas com recurso a seguros, partilhando, assim, a responsabilidade e 
custos da resposta adaptativa. 

d) Explorar oportunidades - retirar vantagens da alteração das condições climáticas, potenciando os produtos e 
atividades atuais ou introduzindo novas. 

e) Transformação - em vez de proteger ou restaurar um determinado estado ambiental ou social, promover uma 
mudança mais fundamental no sistema, para um estado completamente novo. 

As opções de adaptação são conjuntos de ações que definem possíveis linhas de atuação para a operacionalização de uma 
estratégia de adaptação. Na Estratégia CLIMA-Madeira, são consideradas cinco dimensões  para as opções de adaptação: 

a) Aumentar o conhecimento - refere-se aos níveis de educação e consciencialização, bem como a iniciativas de 
disseminação de informação e formação, acerca das alterações climáticas, dos impactes potenciais e das medidas de 
adaptação.  

b) Investir em tecnologia - diz respeito à disponibilidade e ao acesso de opções tecnológicas para a adaptação, e ao 
estádio de desenvolvimento tecnológico do sistema.  

c) Melhorar a governança - engloba aspetos legais, institucionais e de governação, incluindo a capacidade e a 
eficiência das instituições-chave, transparência de processos e de tomada de decisão, aplicação de leis ambientais, 
podendo também ser incluídos os processos de participação.  

d) Impulsionar a socioeconomia - engloba medidas que possam contribuir para o desenvolvimento socioeconómico da 
RAM, seja através de envolvimento da sociedade, seja através de ferramentas económicas, como a criação de 
emprego. 

e) Trabalhar com a natureza - estão incluídas as medidas baseadas em ecossistemas que dizem respeito ao uso da 
biodiversidade e dos serviços de ecossistemas para apoiar a adaptação. 

As medidas de adaptação são ações específicas, mensuráveis, atingíveis, realistas e monitorizáveis, que visam lidar com os 
impactes, ou explorar as oportunidades identificadas, e que se integram nas opções de adaptação definidas anteriormente. Na 
Estratégia CLIMA-Madeira, são listadas e sugeridas algumas medidas consideradas prioritárias, sem prejuizo de outras que 
possam surgir no decorrer do processo de adaptação. 

 
4.2. Economia da adaptação 

 
Segundo estimativas que suportaram a Estratégia Europeia de Adaptação, por cada euro gasto em proteção de cheias, 

podem ser poupados seis euros, dando argumentos económicos que motivam a ação. Por outro lado, uma boa adaptação é 
baseada no entendimento dos custos e benefícios económicos da ação versus a inação, o que nem sempre é possível, dada a 
escassez de informação e de evidência. 

No caso da RAM, o ano de 2010 é um ano de referência, quanto a fenómenos climáticos extremos. As aluviões de 
fevereiro de 2010 provocaram 42 vítimas, 6 desaparecidos, 120 feridos, cerca de 900 desalojados e elevados danos materiais, 
com custos a rondarem os 1000 milhões de euros (considerando apenas os danos associados às infraestruturas e excluindo as 
perdas de vidas humanas, de biodiversidade e de habitats), ou seja, cerca de 20% do Produto Interno Bruto (PIB) da RAM em 
2010. Segundo Sauter e colaboradores, após as aluviões de Fevereiro de 2010, o número de turistas decresceu 10%, 
traduzindo-se numa queda de 14% nas receitas.  

Em agosto desse ano, os incêndios consumiram uma área superior a 8000 hectares, ou seja, da mesma ordem de grandeza 
da área ardida acumulada entre 1992 e 2003, dos quais cerca de metade foram de floresta, com custos associados na ordem 
dos 35milhões de euros (considerando apenas os custos diretos da madeira ardida). 

A maioria da população ativa está empregada no setor dos serviços (70%), sobretudo ligado ao turismo, a agricultura, 
florestas e pescas corresponde apenas a 10% e o restante à indústria transformadora, setor da energia e construção, e obras 
públicas.  

Segundo a Comissão Europeia
1
, o contributo do setor agrícola é de cerca de 2,2% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) da 

RAM. No entanto, a redução de um hectare de terra cultivada pode conduzir à perda de 11500 euros do VAB. Em 2010, as 
perdas diretas na agricultura, devido às aluviões, estima-se terem sido cerca de 122milhões de euros. 

Para fazer face aos impactes das alterações climáticas observadas, a RAM recebeu apoio Europeu equivalente a cerca de 
2% do seu VAB, sendo que cerca de metade é proveniente dos Fundos Europeus de Desenvolvimento Regional.  

 
 
 
 

1
Comissão Europeia, 2014, The economic impact of climate change and adaptation measures in the Outermost Regions –Final report. ISBN: 

978-92-79-38411-0 doi: 10.2776/83383 
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Considerando as vulnerabilidades identificadas na Estratégia CLIMA-Madeira, e de um ponto de vista estritamente 

económico, uma correta e eficiente utilização dos recursos disponíveis nos próximos anos poderá evitar perdas significativas 
no futuro. Para além disso, as medidas de adaptação são também geradoras de atividade económica e de emprego. Por estas 
razões, é aconselhável complementar a estratégia com uma avaliação do custo-benefício relativo à inação, ou seja, quanto 
custará à RAM caso não haja a adoção proactiva de medidas de adaptação. 

 
4.3. Princípios 
 

A adaptação é um processo em contínuo desenvolvimento que ocorre num horizonte temporal de longo prazo e é levado a 
cabo por diversos agentes. A Estratégia CLIMA-Madeira propõe um conjunto de princípios genéricos orientadores que lhe dão 
suporte, ajudam a direcionar a  ação e recomendam um conjunto de  decisões específicas. 

a) Promoção do Desenvolvimento Sustentável do arquipélago - A adaptação deverá ser realizada tendo em conta 
o equilíbrio entre as várias dimensões do desenvolvimento sustentável: 
i. Ambiente: 

-  As medidas de adaptação devem ter um efeito positivo sobre a preservação dos recursos naturais da 
RAM e potenciar os serviços dos seus ecossitemas. 

-  Deve ser dado ênfase às medidas que beneficiam a biodiversidade, em particular, em relação às 
espécies endémicas. 

ii. Economia: 
-  Devem ser beneficiadas as medidas de adaptação com o melhor rácio de custo-benefício, 

considerando todos os custos (monetário e não monetários) e benefícios diretos e induzidos.  
-  Prioridade para as medidas que sejam “sempre positivas”, independentemente das alterações 

climáticas, e que tenham benefícios secundários para vários setores da RAM. 
iii. Sociedade: 

-  Devem ser beneficiadas medidas de adaptação que não prejudiquem nenhum grupo social e que 
encorajem a coesão social, sendo que os custos da adaptação devem ser suportados por todos, e não 
só por aqueles que são diretamente afetados pelo evento climático (princípio da solidariedade).  

-  A adaptação deve limitar, ao mínimo possível, as escolhas das gerações futuras (princípio da 
flexibilidade), sendo que, em caso de dúvida, a escolha deve ser de prevenção do impacte (princípio 
da precaução). 

b) Assumir a responsabilidade: haverá um compromisso e apoio claro por parte dos decisores da RAM à 
Estratégia CLIMA-Madeira, incorporando a responsabilidade de adaptar os sistemas através do apoio político, 
legislativo e financeiro. 

c) Trabalhar com as incertezas: as incertezas fazem parte de todas as estratégias e políticas, tal como acontece na 
temática das alterações climáticas. Estas não devem ser um argumento à inação, pelo que se devem encontrar 
formas de lidar e incorporar as incertezas no processo de decisão.  

d) Envolver as parte interessadas: O desenvolvimento e implementação da Estratégia CLIMA-Madeira devem 
envolver os vários agentes representantes da sociedade da RAM, complementando-a com o conhecimento 
empírico e a experiência local, num processo colaborativo de comunicação fluida e bidirecional. 

e) Partilha de informação: para promover a aprendizagem mútua com outros atores, deve haver uma melhoria 
contínua do conhecimento, através da partilha e comunicação de informação relevante. A informação 
científica deve ser apresentada de forma acessível aos vários públicos-alvo. Também a terminologia usada 
deve ser acordada e homogeneizada entre os vários setores.  

f) Promover a cooperação: trabalhar em parceria é essencial em todo o processo de adaptação. A cooperação 
deve integrar as partes afetadas pelas alterações climáticas, as partes responsáveis pela implementação das 
medidas de adaptação e os facilitadores do sucesso da adaptação. A cooperação com investigadores e peritos 
locais é essencial, uma vez que os decisores necessitam do seu conhecimento para lidarem melhor com a 
incerteza e adotarem medidas eficazes. 

g) Ponderar uma vasta gama de opções: durante o planeamento da adaptação, deve ser considerada uma vasta 
gama de opções para este processo. Devem ser medidas dedicadas ao impacte, mas, também, transversais aos 
vários setores. 

h) Priorização das medidas: é necessário ter em conta que os recursos disponíveis para a adaptação são limitados, 
pelo que deve haver uma priorização das suas medidas, sendo que se podem definir critérios para apoiar o 
processo, refletindo a posição de diversos agentes.   

i) Integrar nos instrumentos e estruturas existentes: as medidas de adaptação propostas devem ser integradas no 
ciclo de decisão da RAM, utilizando, para isso, os instrumentos de governança e as estruturas já existentes, 
tornando o uso de recursos mais eficiente. É, também, necessário ter em consideração que o clima não é o 
único perigo para a RAM, esta região é afetada por vários fatores não climáticos, como são os 
socioeconómicos. Deste modo, a Estratégia CLIMA-Madeira deve estar ligada a outros instrumentos 
estratégicos da RAM. 

j) Planeamento sistémico: o carácter eminentemente sistémico da adaptação leva a que esta não possa ser objeto 
de tratamento isolado e linear. O esforço de adaptação deve ser transversal à sociedade, numa abordagem que 
envolva, de forma integrada, outros sistemas não considerados prioritários na estratégia e tendo em conta as 
diferentes escalas da RAM. 

k) Evitar conflitos: Durante o planeamento da adaptação, deve haver um balanço entre medidas de curto e longo 
prazo e entre setores. Devem ser evitadas medidas que contradigam os objetivos da própria estratégia de 
adaptação e de outras estratégias da RAM. 
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l) Mitigação: As medidas de adaptação equacionadas devem, sempre que possível, contribuir para a redução de 
gases atmosféricos com efeito de estufa. Deve ser dada especial prioridade à adaptação baseada em 
ecossistemas que visam a captura e sequestro de carbono, ao mesmo tempo que aumentam a resiliência do 
território. 

m) Avaliar e monitorizar: A adaptação é um processo contínuo, e não um objetivo próximo, pelo que requer uma 
revisão regular, segundo indicadores de monitorização, que permita avaliar a eficácia das medidas 
implementadas e realimentar a estratégia num processo de melhoria contínua. 

 
4.4. Áreas transversais 
 

As áreas transversais definem possíveis linhas de atuação para operacionalizar a Estratégia CLIMA-Madeira. Estas áreas 
refletem os temas mais relevantes para a estratégia e que são transversais aos setores prioritários. Pretendem evitar a forma 
isolada como, por vezes, se aborda a adaptação, promovendo uma abordagem sistémica no processo. 

 
4.4.1. Investigação e inovação 
 

Esta área deve promover a ciência e o conhecimento em temas relevantes para a realização da Estratégia CLIMA-Madeira, 
desenvolvendo uma agenda regional de prioridades de investigação, inovação e demonstração de adaptação, ao apoiar 
protocolos de cooperação entre instituições científicas e as entidades envolvidas na Estratégia CLIMA-Madeira, e facilitando a 
sua ligação e participação em redes internacionais de investigação.    

Esta área concretiza-se: reforçando e aprofundando a coordenação e a cooperação entre programas de investigação 
internacionais, nacionais e regionais; melhorando o conhecimento sobre os impactes, vulnerabilidades e adaptação às 
alterações climáticas; fomentando atividades conjuntas para o acesso a fundos regionais, nacionais e europeus de investigação; 
iniciando um programa de médio e longo prazo de investigação sobre adaptação às alterações climáticas na RAM e na 
Macaronésia. 

No decorrer dos estudos científicos de avaliação de vulnerabilidades setoriais às alterações climáticas da RAM, foram 
apresentadas lacunas de conhecimento; e na interação com os agentes, foram identificadas prioridades de investigação nestes 
setores, que podem servir de base a esta área transversal (Tabela4). 

 
 
Tabela 4 - Prioridades de investigações identificadas para os setores da Agricultura e Florestas, Biodiversidade, Energia, 

Recursos Hídricos, Riscos Hidrogeomorfológicos, Saúde Humana e Turismo 
 

Setor Prioridades de investigação 

C
L

IM
A

  Estudos sobre a projeção da evolução futura da frequência e da intensidade de fenómenos meteorológicos extremos, em 
especial de eventos de precipitação extrema. 

 Desenvolvimento de um estudo sobre a localização de novas estações meteorológicas para as cotas entre os 580 e os 1560 
metros. O estudo deve também analisar a representatividade e continuidade espacial junto à linha de costa. 

A
G

R
IC

U
L

T
U

R
A

 E
 F

L
O

R
E

S
T

A
S

 

 Melhoria do conhecimento sobre a ecologia das espécies da Laurissilva. 

 Realização de censos sobre a propriedade florestal e a sua importância económica. 

 Estudos sobre impacte e adaptação às Alterações Climáticas da vinha e da bananeira. 

 Estudos da capacidade adaptativa da agricultura biológica às alterações climáticas. 

 Estudos sobre a capacidade adaptativa de novas culturas às alterações climáticas. 

 Estudos sobre métodos inovadores de gestão da água, para rega de culturas. 

 Estudos comparativos sobre os Serviços de Ecossistema dos sistemas florestais da RAM. 

 Estudos sobre os impactes das pragas e agentes patogénicos agrícolas e florestais, em cenários de alterações climáticas. 

 Estudos comparativos sobre os Serviços de Ecossistema da paisagem em mosaico da RAM. 

 Estudos sobre o potencial da adaptação, baseada em ecossistemas na preservação da agricultura da RAM. 

 Estudos sobre modelos de gestão florestal, adequados às especificidades da RAM. 
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Setor Prioridades de investigação 

B
IO

D
IV

E
R

S
ID

A
D

E
 

 Estudos da distribuição, composição e funcionamento dos ecossistemas marinhos. 

 Estudos sobre potenciais impactes diretos e indiretos nos habitats terrestres. 

 Programa de monitorização regional com espécies indicadoras das alterações climáticas, reunidas numa base de dados 
suportada em sistemas de informação geográfica. 

 Planos regionais de investigação de longo prazo, sobre os efeitos e formas de adaptação ao nível da comunidade, 
ecossistema, paisagem e das espécies terrestres e marinhas. 

 Estudos sobre o tamanho populacional das espécies, as migrações e osimpactes das atividades humanas nas populações de 
cetáceos. 

 Monitorização da distribuição, atual e futura, do Matagal e do Zambujal. 

 Avaliação dos impactes potenciais das alterações climáticas nos peixes.  

 Monitorização e avaliação de impactes de espécies exóticas invasoras, marinhas e terrestres. 

 Estudos sobre as respostas fisiológicas e fenológicas dos briófitos à variabilidade e às alterações climáticas, e sobre a sua 
potencialidade enquanto bioindicadores. 

 Estudos sobre as respostas fisiológicas das plantas vasculares à variabilidade e às alterações climáticas. 

E
N

E
R

G
IA

 

 Estudos sobre as características construtivas dos edifícios, os equipamentos instalados e o comportamento dos utilizadores. 

 Cenários da taxa de renovação dos edifícios e da evolução das características construtivas, recorrendo a modelos de 
simulação dinâmica, previstos na regulamentação em vigor, sobre desempenho energético de edifícios, para analisar os 
resultados nos vários cenários climáticos.  

 Modelo de simulação de todo o sistema hídrico/hidrelétrico da ilha da Madeira, tendo por referência a utilização dos recursos 
hídricos para fins múltiplos. 

 Estudos sobre a viabilidade da valorização energética da biomassa na RAM. 

 Monitorização de consumos de energia em edifícios. 

 Estudos sobre o potencial de produção energética em meio oceânico na RAM. 

 Estudos sobre o potencial da microprodução e implementação de redes inteligentes na RAM. 

 Estudos da construção de albufeiras em altitude que possam também contribuir para a regularização de caudais e 
fornecimento de água, para abastecimento público e rega. 

R
E

C
U

R
S

O
S

 H
ÍD

R
IC

O
S

 

 Estudos ajustados às particularidades naturais, geográficas e socioculturais da RAM, para melhor identificar e caracterizar os 
potenciais impactes das alterações climáticas sobre os recursos hídricos. 

 Melhoramento das séries de dados temporais sobre os recursos hídricos (atualmente apresentam elevada descontinuidade, 
com elevado número de observações em falta e/ou registos pouco fidedignos, mesmo quando transformadas em valores médios 
mensais). 

 Estudos das incertezas face aos cenários climáticos, designadamente sobre a precipitação oculta. 

 Estudos comparativos de boas práticas de adaptação às alterações climáticas, na preservação dos recursos hídricos na RAM. 

 Estudos sobre o potencial da adaptação, baseada em ecossistemas, na preservação dos recursos hídricos da RAM. 

 Estudo dos impactes do ordenamento do território, incluindo a ocupação e usos do solo nos recursos hídricos em cenários de 
alteração climática. 

 Estudos sobre sistemas de dessalinização de água do mar e de soluções de armazenamento para fins múltiplos. 

 Análise dos impactes das alterações climáticas e das necessidades de adaptação, em termos de constituição de reservas 
estratégicas de água, para fins múltiplos. 

R
IS

C
O

S
 

H
ID

R
O

G
E

O
M

O
R

F
O

L
Ó

G
IC

O
S

  Estudos de dinâmicas de vertentes, sedimentares e fluviais, numa perspetiva sistémica, interrelacionando os processos de 
erosão hídrica, dinâmica de massa em vertentes, transporte sedimentar e escoamento fluvial.  

 Estudos de modelação da dinâmica marítima para vários cenários futuros, com particular atenção à ilha do Porto Santo 

 Estudos sobre a criação de bacias de retenção, tendo em vista a atenuação dos caudais de ponta de cheia.  

 Estudos dos efeitos da criação de albufeiras nas principais ribeiras, no controlo das cheias naturais dessas linhas de água, 
bem como das estruturas de amortecimento de cheias. 

 Melhoria do conhecimento sobre o fenómeno de transporte sólido, através da monitorização e análise de dados. 

 Aquisição de informação hidrométrica. 

 Estudos sobre o potencial da adaptação, baseada em ecossistemas na mitigação dos riscos hidrogeomorfológicos da RAM. 

 Estudos históricos, antropológicos e sociais na RAM, no contexto das alterações climáticas e risco hidrogeomorfológico. 
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Setor Prioridades de investigação 

S
A

Ú
D

E
 H

U
M

A
N

A
 

 Estudos quantitativos sobre os impactes na saúde relacionados com a qualidade do ar ambiente. 

 Identificação das razões paranão existirem casos clínicos reportados da doença de Lyme na RAM (Doença de Declaração 
Obrigatória). 

 Desenvolvimento de cartografia de vulnerabilidade térmica (hotspots), polínica e de poluição do ar, tendo em conta padrões 
espaciais e sazonais, servindo como suporte ao planeamento urbano e a planos de ação. 

 Desenvolvimento de modelos de previsão de poluição atmosférica e respetivos sistemas de alerta, bem como melhoria e 
alargamento da rede de monitorização, assegurando a sua manutenção e o registo contínuo de dados. 

 Estudos sobre os alergénios presentes na atmosfera da ilha da Madeira e os seus efeitos na saúde. 

 Estudosda estrutura da população de vetores, face à possibilidade de ocorrerem múltiplas introduções do mesmo vetor, e 
desenvolvimentodos mecanismos de reconhecimento precoce do risco de importação de novas estirpes e da ocorrência de 
outras doenças transmitidas pelo AedesAegypti, assim como do risco de exportação para a Europa. 

 Estudos integrados que incluam: a cenarização de eventuais surtos; exercícios de simulação operacional; dinâmicas e 
estruturas da população de vetores; medidas de identificação e controlo de reservatórios; recolha sistemática de base 
epidemiológica para as doenças transmitidas por vetores. 

T
U

R
IS

M
O

 

 Estudos dos impactes dos fenómenos climáticos na operacionalidade aeroportuária (baixa visibilidade, ventos fortes) e 
cruzamentos desta informação com a afluência de passageiros por via aérea. 

 Estudo detalhado das projeções dos modelos climáticos futuros sobre o regime de ventos no aeroporto da Madeira e sobre a 
agitação marítima na RAM. 

 Avaliação da capacidade de carga das estruturas e pontos turísticos. 

 Identificação e inventariação dos empreendimentos turísticos, localizados em áreas de risco a eventos climáticos (por exemplo: 
áreas expostas a riscos de inundações marítimas, a erosão e risco de cheia ou movimentos em vertentes). 

 Estudo dos impactes do turismo no sistema ecosociocultural da RAM. 

 Estudo do potencial benefício do projeto de sinalização turística, com informação sobre os riscos climáticos associados a cada 
local. 

 Monitorização e estudo das implicações dos eventos climáticos, na procura turística na RAM. 

 Estudos dos impactes económicos das alterações climáticas, no turismo da RAM. 

 Inquérito aos turistas para a identificação dos impactes das alterações climáticas na atratividade dos produtos emergentes (por 
exemplo: Turismo Desportivo, Reuniões e Incentivos, Bem-estar, Científico e Residencial, Canyoning, BTT, Ultratrail, 
Birdwatching / Seawatching, Parapente, Surf). 

 
4.4.2. Resiliência aos atuais extremos climáticos 
 

Os eventos climáticos extremos são uma prioridade óbvia para a RAM (ver subcapítulo “clima observado” e “economia da 
adaptação”), cujos impactes são transversais aos vários setores. Desta forma, devem ser tratados de forma integrada.  

Os eventos extremos, relacionados com as condições climáticas e hidrogeomorfológicas, que se consideram mais 
relevantes para a RAM, tendo em conta os impactes sociais, económicos e ambientais no passado recente, são as aluviões e os 
fogos florestais. 

Esta área deve incentivar a melhoria contínua da capacidade adaptativa da RAM e dos vários subsistemas à atual 
variabilidade climática, em particular aos eventos extremos, através da promoção e acompanhamento de ações que visem 
aumentar a atual resiliência dos vários setores, e da integração de medidas de adaptação nos vários instrumentos de 
governança vigentes a todas as escalas relevantes, para uma coerente implementação da Estratégia CLIMA-Madeira. 

Algumas medidas de adaptação prioritárias aos atuais eventos extremos, sem prejuízo de outras que possam ser 
consideradas, são apresentadas na Tabela 5. 

 
Tabela 5- Medidas de adaptação prioritárias para aluviões e fogos florestais 

 
Medidas de adaptação 

Aluviões Fogos florestais 

- Atuação no sentido de disciplinar e ordenar a ocupação do 

território, nomeadamente, nas áreas de risco elevado do 

domínio hídrico. 

 

- Criação de um sistema de alerta contra cheias e movimentos 

de massa, em vertente complementar aos serviços da 

meteorologia e proteção civil, com capacidade de antever, em 

algumas horas, a aproximação de sistemas atmosféricos 

depressionários capazes de gerar precipitações muito 

intensas. 

 

- Implementação de obras de correção nas bacias 

hidrográficas com maior risco de erosão e desprendimento de 

terras e zonas de proteção das ribeiras e linhas de água, 

mediante o estudo da sua eficácia na prevenção ou mitigação 

de catástrofes. 

- Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais (gestão 

ativa; gestão do combustível), através da valorização da biomassa e 

outras atividades que promovam a criação de barreiras à 

propagação dos fogos. 

 

- Redução da incidência de incêndios (sensibilização; investigação 

de causas; prevenção; fiscalização). 

 

- Criação de um sistema de alerta rápido de fogos florestais e de 

informação territorial de apoio à intervenção na luta contra os 

incêndios, com a localização de hidrantes, tanques hidroagrícolas e 

outras infraestruturas necessárias a intervenções de emergência. 

 

- Criação de um plano de monitorização e divulgação de medidas 

de recuperação para situações pós fogos florestais. 
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A maioria das medidas sugeridas vem reforçar medidas já propostas nos vários instrumentos de governança vigentes, 

fortalecendo a sua importância e atualizando-as, em alguns casos. No caso das aluviões, destaca-se o Plano de Gestão da 
Região Hidrográfica da Madeira e os Planos Diretores Municipais. No caso dos fogos florestais, destaca-se o Plano Nacional 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios, o Plano Regional de Ordenamento Florestal e os Planos de Ordenamento e Gestão de 
Áreas Protegidas.   

 
4.4.3. Prevenir tendências de longo prazo 
 

Esta área deve promover o planeamento sistémico e implementação atempada de medidas que confiram a resiliência às 
alterações climáticas, de longo prazo da RAM. Pretende-se uma adaptação robusta que integre os vários cenários de alterações 
climáticas, que lide com as incertezas associadas, com um compromisso institucional estável e com a flexibilidade necessária 
para incorporar as lições aprendidas, resultantes dos planos de monitorização de longo prazo.  

No longo prazo, os perigos climáticos com origem em elementos atmosféricos únicos e com origem em elementos 
atmosféricos compostos, e que se consideram mais relevantes para a RAM, são o aumento da temperatura, as ondas de calor, 
os fogos florestais, as secas, as chuvas torrenciais, as tempestades, a acidificação dos oceanos e o nível médio do mar.  

Sem prejuízo de novas medidas virem a ser equacionadas, identifica-se, de seguida, na Tabela 6,um conjunto de medidas 
de adaptação para lidar com os riscos e explorar as oportunidades decorrentes destes perigos climáticos no longo prazo. 

 
 

Tabela 6 - Medidas de adaptação para os perigos climáticos considerados: aumento da temperatura, chuvas torrenciais, fogos 
florestais, ondas de calor, secas, nível médio do mar e tempestades 

 
Perigo Medidas de adaptação 

T
e

m
p

e
ra

tu
ra

 

 Monitorização de pragas e agentes patogénicos, agrícolas e florestais. 

 Mudança nas práticas agrícolas (por exemplo: a alteração das datas de plantação e a utilização de variedades 
precoces). 

 Controlo de saúde à entrada da RAM de viajantes, vindos de regiões onde as doenças transmitidas por vetores 
(Lyme, Dengue, Vírus do Nilo Ocidental, Malária, Chikungunya) são endémicas, e desinfeção dos produtos 
importados. 

 Melhoria do desempenho térmico dos edifícios. 

 Estudos sobre o possível aparecimento e desaparecimento de espécies marinhas e terrestres. 

C
h

u
v

a
s
 t

o
rr

e
n

c
ia

is
  Promoção da conservação dos muros de suporte de terras (poios). 

 Medidas de reflorestação, baseadas em estudos prévios, no sentido de avaliar as espécies e as formações 
vegetais que fornecem uma maior proteção ao solo. 

 Elaboração de cartas de Zonas Inundáveis, nos municípios com aglomerados urbanos atingidos por cheias 
(D.L. nº 364/98). 

F
o

g
o

s
 f

lo
re

s
ta

is
  Recuperação e reabilitação dos ecossistemas pós-incêndio, assegurando a respetiva monitorização. 

 Promoção da cooperação e articulação de medidas de gestão, e intervenção entre diferentes instituições 
responsáveis pelas florestas, biodiversidade, ambiente, proteção civil e ordenamento do território. 

 Controlo e erradicação de espécies vegetais invasoras. 

 Utilização de espécies vegetais autóctones e adaptadas às condições edafoclimáticas nos trabalhos de 
florestação. 

 Reflorestação enquadrada na preservação dos ecossistemas e dos valores naturais, associados ao turismo de 
natureza. 

O
n

d
a
s
 d

e
 c

a
lo

r 

 Melhoria do comportamento térmico dos edifícios. 

 Melhoria dos sistemas de informação de alerta e de intervenção. 

 Planeamento e implementação de espaços urbanos verdes, com espécies de baixo teor alergénico. 

 Melhoria da rede de transportes públicos, incluindo boa articulação com o transporte privado. 

 Comunicaçãodos riscos e das medidas a tomar, de forma regular, à população e turistas. 

S
e
c
a
s

 

 Utilização de métodos de rega mais eficientes e disciplina progressiva do uso de água de rega. 

 Melhoria das redes de distribuição de água e redução de perdas em todo o sistema de transporte, 
armazenamento e distribuição. 

 Constituição de reservas estratégicas de água, com aumento das estruturas de captação e adução de água em 
altitude (para fins múltiplos), tentando manter os caudais ecológicos mínimos. 

 Ajustamento dos tarifários da água para consumo (alterar preços para melhor refletirem a escassez), de acordo 
com o coeficiente de escassez, a definir no Regime Económico e Financeiros dos Recursos Hídricos. 

 Desenvolvimento e implementação de planos de contingência de secas. 

 Formação e sensibilização para a utilização eficiente da água. 
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Perigo Medidas de adaptação 

N
ív

e
l 
m

é
d

io
 d

o
 m

a
r  Promover a adaptação das infraestruturas portuárias (com implicações no turismo, energia, trocas comerciais). 

 Adaptação da gestão do litoral à subida do nível médio do mar. 

 Intervenção para a preservação da praia e duna do Porto Santo. 

 Aplicação de um regime sustentável de exploração dos furos costeiros para prevenir a intrusão salina. 

 Segurança do abastecimento de combustíveis e das centrais termoelétricas, tendo em conta a elevação do 
nível do mar, sempre que são renovadas infraestruturas costeiras. 

T
e

m
p

e
s
ta

d
e

s
 

 Estudos sobre a potencial instalação de recifes artificiais para a prática de mergulho, que promovam as 
condições para esta atividade e, adicionalmente, atuem como estruturas de proteção dacosta, nomeadamente da 
praia do Porto Santo. 

 Promoção de fontes de energia renovável para produção de eletricidade, associada a sistemas de 
armazenamento, com centrais hídricas reversíveis, que permitam criar redundância na produção elétrica. 

 Aumento da autonomia energética das ilhas, através do aumento da capacidade de armazenamento de 
combustíveis, da redução da procura e do aproveitamento de energias renováveis. 

 Implementação de um sistema de alerta de tempestades, com capacidade para antever, em algumas horas, a 
aproximação de eventos climáticos extremos na ilha da Madeira e na ilha do Porto Santo. 

 
 

Importa integrar as medidas propostas nos instrumentos de governança vigentes, pelo que foram identificados aqueles cuja 
importância se destaca.  

Para as medidas de adaptação, face ao aumento da temperatura, salienta-se: Plano Regional de Ordenamento do Território 
da Região Autónoma da Madeira; Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma da Madeira 2020; Plano de 
Ação para o controlo do Nemátodo da Madeira de Pinheiro (NMP) na RAM; Planos Diretores Municipais; Planos de 
Ordenamento e Gestão de Áreas Protegidas; Sistema de Certificação Energética dos Edifícios; e Planos de Ação para a 
Energia Sustentável da Ilha da Madeira, da Ilha do Porto Santo e dos Municípios da RAM. 

Para as medidas de adaptação enumeradas para as chuvas torrenciais, foram identificados os instrumentos de governança 
vigentes, onde poderão potencialmente ser integradas: Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma da 
Madeira 2020; Plano Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da Madeira; Plano Regional de Ordenamento 
do Território da Região Autónoma da Madeira; Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Arquipélago da Madeira; Plano de 
Ordenamento e Gestão do Maciço Montanhoso Central; Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira; Plano 
Regional de Água da Madeira; Plano de Gestão de Risco de Inundação; e Plano Regional de Emergência de Proteção Civil. 

Relativamente aos fogos florestais, os instrumentos de governança identificados foram: Plano Nacional de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios; Plano Regional de Ordenamento Florestal; Planos Diretores Municipais; Planos de Ordenamento e 
Gestão de Áreas Protegidas; e Plano Regional de Emergência de Proteção Civil.  

No caso das secas, foi indicado o Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma da Madeira 2020 e o 
Plano de Gestão da Região Hidrográfica da Madeira. 

Quanto à subida do nível médio do mar, foram identificados os seguintes instrumentos vigentes: Planos de Ordenamento 
da Orla Costeira; Planos Diretores Municipais; e Estratégia Mar Madeira 2030. 

No caso das tempestades, os instrumentos de governança vigentes referidos foram: Planos de Ação para a Energia 
Sustentável da Ilha da Madeira, da ilha do Porto Santo e dos Municípios da RAM; Planos de Ordenamento da Orla Costeira; 
Planos de Ordenamento e Gestão das Áreas Protegidas; e Plano Regional de Emergência de Proteção Civil. 

 
4.4.4. Comunicação e capacitação 
 

Esta área deve apoiar o desenvolvimento, sistematização, visualização e disseminação da informação necessárias para a 
realização da Estratégia CLIMA-Madeira, através do incentivo a: adoção de planos de comunicação, tendo em vista a 
sensibilização e consciencialização da população em relação ao tema das alterações climáticas; capacitação de adaptação dos 
vários agentes da RAM, através de ações de formação estratégicas; e difusão do conhecimento nos organismos públicos, nas 
empresas e nas organizações não-governamentais, e outros organismos privados.  

A comunicação e a capacitação dos agentes aumentam o seu nível de consciência e também a capacidade adaptativa da 
RAM. O Observatório CLIMA-Madeira tem um importante papel nesta área, dado que é uma plataforma de partilha, tratamento 
e divulgação de informação sobre o clima e alterações climáticas entre todos os agentes da RAM, podendo ser a base para 
apoiar a articulação das várias entidades regionais, com vista a desenvolver uma estratégia de comunicação comum.  

Durante a elaboração da Estratégia CLIMA-Madeira, foram identificados alguns grupos-alvo, para os quais se considerou 
mais importante direcionar informação sobre as vulnerabilidades e adaptação às alterações climáticas na RAM. Para estes, 
foram também selecionados os principais temas que deveriam ser abordados, bem como qual o processo de comunicação e/ou 
capacitação mais adequado a esse grupo e quais as entidades que poderiam participar nestes processos de comunicação e 
capacitação.  

As crianças e jovens são um dos grupos-alvo, dado o seu grau de vulnerabilidade e potencial influência no processo de 
adaptação, pelo que importa abordar o tema do ambiente e alterações climáticas de acordo com as idades escolares. Os idosos 
são, também, um grupo-alvo, uma vez que são bastante vulneráveis, em particular, no que respeita à saúde. Outros grupos 
considerados importantes foram os agricultores, os silvicultores, as empresas ligadas ao turismo, os decisores políticos, os 
técnicos do poder regional e local, e a comunicação social.  
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Os processos de sensibilização e consciencialização devem ambicionar chegar ao maior número possível de pessoas, pelo 

que a comunicação deve ter em conta as especificidades dos grupos com necessidades especiais (ex.: linguagem gestual) e 
deve ser disponibilizada em várias línguas. 

Destaca-se, na Tabela 7, para alguns grupos-alvo, os processos de comunicação e capacitação possíveis, bem como as 
entidades potencialmente capacitadas para facilitar o processo. 

 
 

Tabela 7 - Grupos-alvo, processos de comunicação e entidades responsáveis  
pelas ações de comunicação e capacitação 

 
Grupo Processos de comunicação e capacitação Entidades envolvidas 

Crianças em idade 

Pré-Escolar 

 Usar as artes e atividades lúdicas, para introduzir uma cultura 
ambiental. 

 Ações de formação para educadores. 

 Secretaria Regional de Educação. 
 

Crianças1º e 2º Ciclo  Ações de sensibilização e criação de uma cultura ambiental. 

 Criação de projetos integrados, através de parcerias com 
instituições. 

 Programa Ecoescolas. 

 Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais. 

 Câmaras Municipais. 

Jovens 3ºCiclo e 

Secundário 

 Reforço da cultura ambiental, introduzindo a leitura e análise de 
livros relevantes. 

 Visitas de Estudo. 

 Associações de Agricultores. 

 Associações de Pescadores. 

 Universidade da Madeira. 

Idosos  Ações de sensibilização sobre cuidados e procedimentos em 
caso de ondas de calor, de alterações da qualidade do ar, da 
presença do vírus do dengue, e como atuar em casos de 
emergência (fogos, aluviões, tempestades). 

 Secretaria Regional da Saúde. 

 Juntas de Freguesia. 

Agricultores  Ações de formação sobre sistemas de rega eficientes e boas 
práticas agrícolas (ex.: conservação de solo, escolha de culturas, 
planeamento agrícola, policultura, sistemas agro-florestais). 

 Secretaria Regional de Agricultura 
e Pescas. 

 Associações de agricultores. 

 Associações de regantes. 

 Entidades gestoras da água. 

Sivilcultores  Ações de formação sobre economia, no contexto das 
oportunidades, associada às alterações climáticas. 

 Direção Regional de Florestas e 
Conservação da Natureza. 

População residente 

em zonas costeiras e 

zonas ribeirinhas 

 Ações de sensibilização sobre como atuar em situação de 
emergência, com origem em eventos climáticos extremos (ex.: 
inundações marítimas e aluviões). 

 Serviços de proteção civil 
regional e municipais. 

Empresas ligadas ao 

turismo 

 Ações de sensibilização para os turistas sobre as 
vulnerabilidades e adaptação às alterações climáticas. 

 Ações de formação para o setor hoteleiro sobre a promoção da 
adaptação ligada à mitigação (ex.: “certificação energética” ou 
“chave verde”). 

 Secretaria Regional da Economia, 
Turismo e Cultura. 

 

Decisores políticos  Workshops colaborativos entre técnicos e decisores, orientados 
para aredução de vulnerabilidades climáticas. 

 Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais. 

Técnicos do poder 

regional e local 

 Ações de formação sobre a utilização do Observatório CLIMA-
Madeira (com mapas, dados, áreas de discussão). 

 Ações de formação sobre a prevenção e gestão de risco, 
financiamento da adaptação, articulação com a Estratégia 
Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas. 

 Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais. 

 Municípios 

 Governo Regional. 

Media (imprensa 

escrita, rádio e 

televisão) 

 Ação de formação sobre vulnerabilidades e adaptação às 
alterações climáticas e desastres naturais.  

 Criação de “bolsa” de peritos e instituições a contactar, no 
Observatório CLIMA-Madeira, sobre alterações climáticas (com 
oportunidade de lhes aceder para obter informação de qualidade 
científica).   

 Direção Regional do Ordenamento 
do Território e Ambiente. 

Redes Sociais  

 

 Realização de documentários com testemunhos pessoais.  Secretaria Regional do Ambiente e 
Recursos Naturais. 
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5. Implementação e monitorização 
 

5.1. Estruturas de apoio à estratégia 
 
A adaptação às alterações climáticas é um processo iterativo, que envolve diversos agentes, e que ocorre em contínuo 

desenvolvimento num horizonte temporal de longo prazo, sendo necessárias estruturas de apoio e gestão deste processo. Desta 
forma, é proposta a constituição da Comunidade de Adaptação da Região Autónoma da Madeira, que visa apoiar a 
implementação e monitorização da Estratégia CLIMA-Madeira ao longo do tempo, integrando-a nas políticas e processos de 
decisão da Região, e garantindo que o caminho da adaptação vai ao encontro dos objetivos e princípios definidos nesta 
estratégia. A Comunidade de Adaptação da RAM, esquematizada na Figura 7, é constituída por três pilares (Grupo de 
Coordenação, Painel de agentes e Grupo de apoio financeiro) que acompanham o desenvolvimento da Estratégia CLIMA- 
-Madeira e fazem ligação a outras escalas de ação, nomeadamente, à escala nacional, com a Estratégia Nacional de Adaptação 
às Alterações Climáticas, e à escala das Regiões Ultraperiféricas (RUP) da Macaronésia, promovendo a cooperação com os 
Açores e Canárias. 

 

Figura 7 - Estrutura da Comunidade de Adaptação da Região Autónoma da Madeira 

 

 

O Grupo de Coordenação integra representantes das diferentes tutelas da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais, sendo coordenada pela Direção Regional do Ordenamento do Território e Ambiente. Este grupo deve reunir, pelo 
menos, duas vezes por ano, ou sempre que seja proposto por alguns dos seus membros, tendo como competências: 

a) Identificar os representantes do Painel de agentes e do Grupo de apoio ao financiamento; 
b) Promover a articulação entre os diferentes pilares da Comunidade de Adaptação, através da organização de reuniões 

regulares; 
c) Promover a cooperação com entidades de âmbito nacional e com entidades de outras regiões ultraperiféricas; 
d) Coordenar o processo de implementação e monitorização da Estratégia CLIMA-Madeira, atualizando anualmente, os 

indicadores no Observatório CLIMA-Madeira; 
e) Elaborar propostas para a revisão da Estratégia CLIMA-Madeira; 
f) Apresentar um relatório anual de acompanhamento do processo de adaptação na RAM. 
 
O Painel de agentes irá incluir representantes de diferentes entidades, potencialmente interessadas no processo de 

adaptação às alterações climáticas na RAM, que devem estar representadas nas seguintes categorias: poder regional 
(Administração regional), poder local (Administração local), conhecimento local (setor académico), setor privado (setor 
empresarial) e sociedade civil (organizações não governamentais). Este painel tem como objetivo integrar as múltiplas 
perspetivas dos agentes, no processo de adaptação, e aconselhar o Grupo de Coordenação. É também esperado que 
acompanhem as iniciativas desenvolvidas no âmbito da Estratégia CLIMA-Madeira, bem como a apresentação de propostas de 
melhorias, sempre que considerarem necessário. 

O Grupo de apoio ao financiamento integra representantes das diferentes entidades responsáveis pela gestão e execução 
dos programas e planos financeiros da RAM, e tem como objetivo direcionar e integrar a adaptação na política regional e 
financeira da RAM. 

A Comunidade de Adaptação da RAM deve reunir, por convocatória do Grupo de Coordenação, pelo menos, uma vez por 
ano, ou sempre que seja proposto por alguns dos seus membros. 

O Observatório CLIMA-Madeira é uma estrutura operacional multiutilizadores (de recolha, partilha, tratamento e 
divulgação de informação) que, além de servir de apoio à Comunidade de Adaptação da RAM, será o local preferencial de 
comunicação com a população da RAM, acerca da adaptação às alterações climáticas. 
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5.2. Financiamento da adaptação 
 

Para além dos fundos próprios, as regiões ultraperiféricas, tal como mencionado pela Comissão Europeia
2
, devido aos 

desafios que enfrentam relacionados com a insularidade, as características climáticas e hidrogeomorfológicas locais e a 
dependência económica, em relação a alguns produtos, beneficiam, no âmbito da Política Regional Europeia, de programas e 
medidas de apoio específicas. Assim, ao nível da Política Regional da UE, as regiões ultraperiféricas podem beneficiar do 
financiamento da política de coesão e têm a oportunidade de dedicar estes fundos à adaptação às alterações climáticas, através 
dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e Fundo Social 
Europeu (FSE), elencados no Programa Operacional da Região Autónoma da Madeira (2014-2020); Fundo de Coesão, 
estruturado no Programa Operacional para a Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR), que possui 
dotações específicas para a RAM; Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural  (FEADER), através do Programa de 
Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma da Madeira 2020 (PRODERAM); Fundo Europeu para os Assuntos 
Marítimos e das Pescas (FEAMP); e também o Programa Operacional de Cooperação Territorial Madeira-Açores-Canárias 
(MAC) 2014-2020. 

No período 2007-2013, foram financiadas, no âmbito da política de coesão, diversas ações que beneficiam a adaptação às 
alterações climáticas, como, por exemplo, o melhoramento dos sistemas de prevenção e gestão de riscos, da gestão da água e 
da rega, através do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e do Fundo Europeu Agrícola e de Desenvolvimento Rural. 

O Programa de Cooperação Transnacional Madeira-Açores-Canárias tem como uma das suas principais prioridades 
fortalecer a gestão ambiental e a prevenção do risco nas três regiões ultraperiféricas. No âmbito deste programa, no período 
2007-2013, foram financiados diversos projetos de investigação relacionados com a adaptação às alterações climáticas, com 
foco na biodiversidade, energia, monitorização do território, florestas, risco, saúde, zonas costeiras e regiões marinhas. É 
muito importante que os resultados e as principais conclusões destes projetos estejam facilmente acessíveis aos vários agentes, 
tanto do setor público, como do setor privado. 

As oportunidades de financiamento da adaptação, no período 2014-2020, podem ser promovidas através do Programa 
Operacional da Região Autónoma da Madeira, do Programa Operacional de Cooperação Territorial Madeira-Açores-Canárias 
e, também, do POSEUR, uma vez que a mitigação e adaptação às alterações climáticas, bem como a proteção do ambiente, 
fazem parte dos seus objetivos e eixos prioritários de ação.  

No caso do Programa Operacional da Região Autónoma da Madeira, alguns dos eixos prioritários que podem suportar 
medidas de adaptação às alterações climáticas são: i) Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação; ii) 
Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono, em todos os setores; iii) Proteger o ambiente e promover a 
eficiência de recursos; iv) Promover transportes sustentáveis e eliminar estrangulamentos nas redes de infraestruturas. 

No Programa Operacional de Cooperação Territorial Madeira-Açores-Canárias, existe um eixo prioritário dedicado a 
‘Promover a adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos’.  

O Programa Operacional para a Sustentabilidade e Eficiência dos Recursos define os seguintes objetivos e eixos temáticos: 
i) Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os setores; ii) Promover a adaptação às 
alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos; iii) Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos. 

Existem, ainda, outros programas de financiamento, que podem ser aplicados na RAM, para promover a adaptação às 
alterações climáticas, como o Programa para o Ambiente e a Ação Climática (LIFE), para o período 2014-2020, em que a 
adaptação às alterações climáticas e a governação e informação em matéria de clima são domínios prioritários; e o Mecanismo 
de Financiamento do Capital Natural, lançado pelo Banco Europeu de Investimento e pela Comissão Europeia, que promove a 
conservação, gestão e valorização do capital natural e os benefícios da adaptação ao clima. 

As sinergias entre mitigação e adaptação às alterações climáticas na RAM, por exemplo nos setores da agricultura, 
florestas e energia, podem resultar em soluções mais eficientes e abrangentes, e ser exploradas ao nível do financiamento, 
considerando, por exemplo, o Fundo de Eficiência Energética e instrumentos de financiamento de contratos de desempenho 
energético. 

 
5.3. Monitorização 
 

A monitorização da estratégia acompanha o processo de adaptação ao longo do tempo, de forma a verificar se a estratégia 
definida continua a ser eficaz, e a permitir identificar necessidades de alterações ou melhorias. A monitorização é uma fase 
importante no processo de adaptação, que deve ser feito de forma sistematizada e regular. 

Foram definidos dois conjuntos de indicadores para monitorizar a Estratégia CLIMA-Madeira: indicadores de processo e 
indicadores de conteúdo. Na definição destes indicadores, determinaram-se, como critérios, a simplicidade, a especificidade, a 
mensurabilidade, a exequibilidade e que, na sua maioria, já sejam medidos no âmbito de outros processos de reporte. 

 
Indicadores de processo 
Os indicadores de processo têm como objetivo acompanhar as diferentes fases da abordagem seguida no desenvolvimento 

da Estratégia CLIMA-Madeira (estruturar o problema, avaliar soluções, implementar e monitorizar). Foram adaptados do 
“Adaptation preparedness scoreboard”, um painel de avaliação de preparação para a adaptação às alterações climáticas, que 
está a ser desenvolvido no âmbito da Estratégia Europeia de Adaptação, para medir o nível de preparação dos estados-
membros. Na Tabela 8, são apresentados os indicadores de processo sugeridos para cada uma das fases da Estratégia CLIMA- 
-Madeira. 

 
 
 
 
2
Comissão Europeia, 2014, The economic impact of climate change and adaptation measures in the Outermost Regions –Final report. 

ISBN : 978-92-79-38411-0 doi: 10.2776/83383 
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Tabela 8 - Indicadores de processo da Estratégia CLIMA-Madeira 
 

Fase Indicador 

FASE 1 

Estruturar o 

problema 

1a. Existe um organismo da administração regional responsável pela elaboração de políticas de 

adaptação e existem mecanismos de coordenação vertical e horizontal com outros órgãos 

governamentais. 

1b. Existe um processo em curso dedicado à agilização da participação dos agentes na elaboração de 

políticas de adaptação. 

1c. Estão planeadas ações de cooperação com outras regiões ultraperiféricas da Macaronésia, para 

enfrentar os desafios comuns das alterações climáticas. 

1d. Existem sistemas de observação para monitorizar os impactes das alterações climáticas e de 

eventos extremos climáticos. 

1e. São utilizados cenários e projeções para avaliar os impactes económicos, sociais e ambientais das 

alterações climáticas. 

1f. Os agentes estão envolvidos na definição de prioridades de investigação e existem interfaces entre 

ciência e política, tais como workshops, para facilitar o diálogo entre investigadores e decisores 

políticos. 

1g. As lacunas de conhecimento identificadas são usadas para priorizar o financiamento público da 

investigação sobre impactes, vulnerabilidades e adaptação às alterações climáticas. 

1h. Os dados e informações relevantes sobre adaptação estão disponíveis para todos os agentes, por 

exemplo, através de um website dedicado. 

1i. Ocorrem atividades de capacitação e sensibilização, sendo disponibilizados e disseminados 

materiais de educação e de formação sobre adaptação às alterações climáticas. 

FASE 2 

Avaliar 

soluções 

2a. Para os setores prioritários, é considerada uma gama de opções de adaptação consistente, com os 

resultados de estudos de avaliação das vulnerabilidades setoriais às alterações climáticas e com 

medidas e boas práticas de adaptação. 

2b. Está disponível um orçamento específico para o financiamento de medidas de adaptação e para 

aumentar a resiliência ao clima nos setores vulneráveis. 

2c. Estão a ser mapeadas as medidas de adaptação autónomas. 

FASE 3 

Implementar e 

monitorizar 

3a. As atuais estratégias de gestão e prevenção de riscos consideram os extremos climáticos atuais e 

projetados.  

3b. As atuais políticas de planeamento e gestão do uso do solo têm em conta os impactes das 

alterações climáticas. 

3c. A adaptação já está integrada em instrumentos financeiros e de gestão de risco ou instrumentos 

políticos alternativos, para incentivar investimentos na prevenção de riscos. 

3d. Estão definidos planos de açãoou documentos de política setorial, para que a adaptação seja 

efetivamente implementada. 

3e. Existem mecanismos de cooperação para fomentar e apoiar a adaptação a diferentes escalas 

relevantes, por exemplo, municipal e local. 

3f. Existem processos para o envolvimento dos agentes na implementação das políticas, medidas e 

projetos de adaptação. 

3g. A integração da adaptação às alterações climáticas nas políticas setoriais é monitorizada, através 

de indicadores de conteúdo relevantes. 

3h. A informação sobre ações de adaptação é recolhida e divulgada, incluindo, por exemplo, os gastos 

relacionados com a adaptação. 

3i. Existe cooperação entre os vários organismos da administração regional ou local para recolher 

dados e informações sobre a adaptação nos diferentes níveis. 

3j. Está prevista a revisão periódica da Estratégia CLIMA-Madeira.  

3k. Os agentes estão envolvidos na avaliação e revisão da política regional de adaptação às 

alterações climáticas. 

 
 
Os indicadores estão formulados para serem de resposta simples e inequívoca, resumindo-se a respostas de “sim” ou 

“não”. A proporção de (in)cumprimento ajuda a refletir acerca do progresso em cada fase da Estratégia CLIMA-Madeira. 
Indicadores de conteúdo 
Os indicadores de conteúdo foram definidos para algumas das vulnerabilidades setoriais identificadas (ver capítulo 3). 

Desta forma, pretende-se a monitorização, ao longo do tempo, da evolução das vulnerabilidades potencialmente mais 
preocupantes para a RAM. Na Tabela 9, apresentam-se os indicadores de conteúdo definidos. 
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Tabela 9 - Indicadores de conteúdo da Estratégia CLIMA-Madeira 

 
Setor Indicador 

Agricultura Área de distribuição da bananeira e vinha (ha/ano). 

Nº de notificações de ocorrências de pragas e doenças na agricultura. 

Consumo de água para rega (m
3
/ano). 

Taxa de instalação do regadio (%/ano). 

Volume de água superficial e subterrâneo utilizado para o setor agrícola (hm
3
/ano). 

Florestas Área de floresta plantada (ha). 

Área ardida (ha). 

Áreas florestadas nas zonas de máxima infiltração (ha). 

Área florestal recuperada (ha). 

Área de plantas invasoras (ha). 

Nº de notificações de ocorrências de pragas e doenças na floresta. 

  

Biodiversidade Área ardida por habitat (ha). 

Distribuição de espécie indicadora BRIÓFITOS (ex.: Echinodiumsetigerum) (ha). 

Distribuição de espécie indicadora LÍQUENES (ex.: Stictacanariensis) (ha). 

Abundância específica do pescado. 

  

Energia  Produção de eletricidade de origem renovável (GWh/ano). 

Consumo de energia em edifícios (GWh/ano). 

  

Recursos hídricos Concentração de cloretos nas Ribeiras do concelho de Santa Cruz e de Boaventura (g/l). 

Caudais das nascentes acima dos 1000 metros (m
3
/s). 

Água residual reutilizada (m
3
/ano). 

Disponibilidades hídricas subterrâneas anuais (m
3
/ano). 

Perdas de água nas redes de distribuição de água potável e rede de rega (m
3
/km). 

Riscos 

hidrogeomorfológicos 

Nº de vítimas, desalojados, habitações destruídas, infraestruturas rodoviárias destruídas em 

episódios de aluviões. 

Nº e caracterização dos movimentos de massa em vertentes. 

Investimento anual em proteção e manutenção costeira (€/ano). 

Saúde Nº de pessoas afetadas anualmente com o vírus do Dengue. 

Nº de pessoas afetadas anualmente com a doença de Lyme. 

Nº de dias por ano que são excedidos os valores limite de ozono e PM10 legislados. 

Nº de admissões hospitalares por doenças respiratórias e cardiovasculares. 

  

Turismo Área de praia do Porto Santo (ha). 

Nível médio de satisfação para o turismo de natureza. 

Investimento anual em manutenção de infraestruturas rodoviárias e marítimas, causadas por 

desastres de origem meteorológica (€/ano). 

Nº de voos cancelados devido a condições meteorológicas adversas. 

Nº de ligações marítimas canceladas devido a condições meteorológicas adversas. 

 
 

Os indicadores estão formulados para serem de resposta simples e reaproveitados de outros processos já em curso de 
reporte obrigatório. A monitorização do indicador ajudará a refletir sobre a evolução das vulnerabilidades identificadas na 
Estratégia CLIMA-Madeira. 

 
5.4. Avaliação e revisão 
 

Durante o desenvolvimento da Estratégia CLIMA-Madeira, envolveu-se um conjunto alargado de atores da RAM, cujos 
contributos serviram para completar a mesma. No entanto, apesar de se considerar que os agentes que contribuíram para a 
estratégia são representativos das diferentes perspetivas da RAM, não foi possível integrar todas as partes interessadas, pelo 
que, no futuro, outros atores devem ser integrados neste processo participativo e inclusivo. 

Por outro lado, o conhecimento científico também está em contínuo desenvolvimento, logo é aconselhável uma regular 
atualização sobre os impactes, vulnerabilidades e adaptação, para melhor lidar com a incerteza associada a esta temática.  

Assim, a adaptação às alterações climáticas deve ser um processo dinâmico e cíclico e a avaliação é um passo fundamental 
para o seu sucesso, uma vez que permite refletir sobre a eficácia da mesma, e, desta forma, num novo ciclo, incluir as lições 
resultantes da avaliação, em sinergia com o conhecimento, local e científico, atualizado.  

Os objetivos, princípios e indicadores apresentados na Estratégia CLIMA-Madeira são ferramentas essenciais para avaliar o 
processo de adaptação da RAM ao longo do tempo. A Comunidade de Adaptação da RAM tem um papel importante na 
avaliação da adaptação, utilizando como base de reflexão os indicadores de processo e conteúdo. 

As diferentes etapas do processo de adaptação estão ligadas entre si para permitir a incorporação de nova e melhor 
informação disponível. Deste modo, é possível identificar novas medidas de adaptação, mediante a utilização de novos 
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cenários climáticos e novas avaliações de impactes e vulnerabilidades, e definir novos objetivos e indicadores para 
monitorizar e avaliar a estratégia.  

Embora a adaptação às alterações climáticas seja um processo em contínuo desenvolvimento, que irá ocorrer num 
horizonte temporal de longo prazo, e levado a cabo por diversos agentes, a Estratégia CLIMA-Madeira deve ser revista dentro 
de um período relativamente curto, de quatro a seis anos (2020). 

 
 

ANEXO 

 
Matrizes de vulnerabilidade setoriais 

 
Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor agrícola 

 
 

Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor das Florestas 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor da Biodiversidade - HABITATS 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor da Biodiversidade TERRESTRE 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor da Biodiversidade MARINHA 

 
 

Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor da Energia - OFERTA DE ENERGIA 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor da Energia - OFERTA DE ENERGIA (cont.) 

 
Matriz de vulnerabilidade simplificada para o setor da Energia - PROCURA DE ENERGIA 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para a qualidade da água subterrânea 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para a disponibilidade de  

água subterrânea nos níveis piezométricos dos furos 

 

 



42    
Número 188 

2 de dezembro de 2015 

 

Matriz de vulnerabilidade simplificada para a disponibilidade de água subterrânea,  
caudais de galerias, tuneis e nascentes 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para as cheias e aluviões, movimentos de massa  
em vertentes e nível médio das águas do mar 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para a saúde humana -  
ONDAS DE CALOR E QUALIDADE DO AR 

 

Matriz de vulnerabilidade simplificada para a saúde humana -  
ONDAS DE CALOR E QUALIDADE DO AR 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para o turismo 
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Matriz de vulnerabilidade simplificada para o turismo (cont.) 
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Resolução n.º 1063/2015 

 
Considerando as solicitações do Centro Treino Mar, no 

sentido de ser dispensado do serviço o atleta Ricardo Nuno 
da Silva Rodrigues, a exercer funções de Vigilante da 
Natureza no Parque Natural da Madeira, Secretaria 
Regional do Ambiente e Recursos Naturais, a fim do 
mesmo poder participar em Competições Regionais e 
Nacionais; 

Considerando que é de manifesto interesse para a 
Região a participação do mesmo, onde será prestigiado uma 
vez mais o desporto madeirense; 

Considerando que o referido trabalhador já completou 
os 15 dias previstos na alínea a) do art. 1.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/86/M, de 2 de agosto. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1 -  Autorizar a dispensa do funcionário Ricardo 

Nuno da Silva Rodrigues, por um período 
adicional de 15 dias, ao abrigo da alínea b) do 
art.º 1.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/86/M, de 2 de agosto. 

 
2 -  A presente autorização produz efeitos a 20 de 

agosto de 2015. 
 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1064/2015 
 

Considerando que o Clube de Tiro, Caça e Pesca da 
Madeira, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que não existe uma estrutura organizativa 
ao nível associativo na modalidade de tiro com armas de 
caça, caça menor santo huberto, tiro desportivo de precisão 
e tiro com arco, podem ser contemplados os clubes que 
desenvolvam as atividades nas modalidades em causa; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) moda-
lidade(s); 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
tiro com armas de caça, caça menor santo huberto, tiro 
desportivo de precisão, pesca desportiva e tiro com arco nos 
órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea b) do n.º 1 do 

artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro e  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro e alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, a Portaria n.º 184/2014, de 29 de 
outubro, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 113 / 2015, de 10 de julho e alterada pela 
Portaria n.º 146/2015, de 25 de agosto, que 
aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de 
junho, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, alterado e 
republicado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 207/2015, de 27 de abril, 
publicado no JORAM, II série, n.º 80, de 06 de 
maio, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Clube de Tiro, Caça e Pesca da Madeira tendo 
em vista a divulgação, promoção e organização 
de modalidades sem enquadramento associativo, 
a participação nos campeonatos ou provas 
regionais, na época desportiva 2014/2015. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Clube de 
Tiro, Caça e Pesca da Madeira uma comparti-
cipação financeira até ao limite máximo de 
8.523,79 € (oito mil, quinhentos e vinte e três 
euros e setenta e nove cêntimos), nos seguintes 
termos: 

 

Competição Regional   6.193,39 €  

Apoio à Atividade  2.330,40 €  

TOTAL 8.523,79 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2014/2015, aprovado pela Portaria n.º 184/2014, 
de 29 de outubro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 113/2015, de 10 de julho. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2015. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
47.50.05.00-04.07.01.B0.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportiva, bem como na classificação orgânica 
47.50.05.00-04.07.01.B0.00 - Projeto 50695 -  
- Promoção e Desenvolvimento das Modalidades 
Desportivas Amadoras, do orçamento da Direção 
Regional de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51516675. 
 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1065/2015 
 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira 
Andebol SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparti-
cipações financeiras ao associativismo despor-
tivo na Região Autónoma da Madeira, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, diploma que também estabelece 
as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro e  

n.º 1046/2012, de 6 de dezembro e alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, a Portaria n.º 184/2014, de 29 de 
outubro, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 113/2015, de 10 de julho, que aprova o Plano 
Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) do  
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 207/2015, de 27 de abril, 
publicado no JORAM, II série, n.º 80, de 06 de 
maio, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Académico Marítimo Madeira Andebol SAD 
tendo em vista a participação nos campeonatos 
ou provas regionais, na época desportiva 
2014/2015. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Académico 
Marítimo Madeira Andebol SAD uma comparti-
cipação financeira até ao limite máximo de 
8.320,03 € (oito mil, trezentos e vinte euros e três 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Competição Regional 8.320,03 €  

TOTAL   8.320,03 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2014/2015, aprovado pela Portaria n.º 184/2014, 
de 29 de outubro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 113/2015, de 10 de julho. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2015. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
47.50.05.00-04.01.02.A0.00 - Projeto 50694 -  
- apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518173. 
 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 
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Resolução n.º 1066/2015 

 
Considerando que o Madeira Andebol SAD, pessoa 

coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro e  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro e alterada e 
republicada pela Resolução n.º1293/2014, de 29 
de dezembro, a Portaria n.º 184/2014, de 29 de 
outubro, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 113/2015, de 10 de julho, que aprova o Plano 
Regional de Apoio ao Desporto, a alínea i) do  
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto, alterado e republicado 
pelo Decreto Regulamentar Regional  
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 207/2015, de 27 de abril, 
publicado no JORAM, II série, n.º 80, de 06 de 
maio, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com o 
Madeira Andebol SAD tendo em vista a partici-
pação nos campeonatos ou provas regionais, na 
época desportiva 2014/2015. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede ao Madeira 
Andebol SAD uma comparticipação financeira 

até ao limite máximo de 8.427,40 € (oito mil, 
quatrocentos e vinte e sete euros e quarenta 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Competição Regional 8.427,40 €  

TOTAL 8.427,40 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2014/2015, aprovado pela Portaria n.º 184/2014, 
de 29 de outubro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 113 / 2015, de 10 de julho. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2015. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
47.50.05.00-04.01.02.A0.00 - Projeto 50694 -  
- apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518174. 
 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1067/2015 
 

Considerando que através da Resolução n.º 842/2015, 
de 17 de setembro, foi autorizada a celebração de uma 
alteração ao contrato de associação, relativo a 2014-2015, 
com o Colégio do Marítimo, Unipessoal, Lda. de modo a 
comparticipar nos custos em falta da ação social escolar dos 
alunos do mencionado colégio; 

Considerando que o motivo dessa alteração prendeu-se 
com a modificação das circunstâncias que serviram de base 
ao cálculo do apoio financeiro destinado à ação social 
escolar dos alunos do colégio do Marítimo; 

Considerando que face à realidade descrita 
anteriormente, é necessário proceder ao reforço do valor do 
apoio financeiro destinado à ação social escolar dos alunos 
daquele estabelecimento de educação/ensino, no concer-
nente ao ano escolar 2014-2015, atendendo à mudança 
ocorrida nos respetivos escalões de rendimentos dos 
agregados familiares; 

Considerando que o valor do apoio financeiro 
concedido para funcionamento ao aludido colégio não 
esgotou a verba contratualizada para vigorar no ano escolar 
2014-2015; 
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Considerando que o montante remanescente cobria a 
verba de ação social escolar em falta, mas dado que o 
contrato já não se encontra em vigor, a alteração contratual 
tornou-se extemporânea, sendo para o efeito necessário a 
celebração de um novo contrato; 

Considerando que, e tendo em conta o artigo 35.º n.º 2 
do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, os apoios financeiros 
concedidos ao abrigo de legislação específica, deverão 
respeitar o previsto no respetivo regime legal e nos números 
4 a 8 do artigo 34.º, tendo que, entre outras especificidades, 
seguir os trâmites normais para a elaboração de um 
contrato-programa. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no número 2 do artigo 35.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2014/M, 
de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 2015, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, conjugado com o 
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2011/M, de 
10 de agosto, e com a Portaria Conjunta  
n.º 103/2011, de 18 de agosto, alterada e 
republicada pela Portaria Conjunta n.º 119- 
-A/2012, de 5 de setembro, autorizar a 
celebração de um contrato de associação com a 
entidade e de acordo com a programação 
financeira referidos no ponto 2, de modo a 
comparticipar nos custos com o valor de ação 
social escolar em falta, relativo ao ano escolar 
2014-2015, do Colégio do Marítimo, revogando 
para o efeito, a Resolução n.º 842/2015, de 17 de 
setembro. 

 
2.  PARA A PROSSECUÇÃO DO OBJEto previsto no 

número anterior, conceder à entidade infra 
mencionada uma comparticipação financeira 
global que não pode exceder o montante máximo 
estipulado no quadro infra mencionado, assim 
distribuído: 

 
Entidade Beneficiária Valor de Ação 

Social Escolar 

Colégio do Marítimo, Unipessoal, Lda. € 4.090,59 

 
3.  O contrato de associação a celebrar com a 

entidade supra referida reporta-se ao ano escolar 
2014-2015, e vigora por três meses a contar da 
data da sua assinatura. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato de associação, que 

faz parte integrante da presente Resolução e que 
fica arquivada na Secretaria - Geral da 
Presidência, para atribuição do apoio financeiro 
previsto nesta Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, elaborar o respetivo processo e 
outorgar a contrato de associação. 

 
6.  A despesa resultante do contrato de associação a 

celebrar têm cabimento orçamental na classifi-
cação orgânica 47.0.01.01.02 e classificação 
económica 04.01.02 (Transferências Correntes -  

- Sociedades e Quase Sociedades não  
Financeiras - Privadas) para o montante e de 
acordo com a programação financeira estipulado 
no ponto 2. 

 
7.  A presente resolução não dispensa a apresen-

tação dos competentes documentos prévios à 
celebração do contrato de associação acima 
referido. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1068/2015 
 

Considerando a execução da obra de “Ligação ao 
Ribeiro da Alforra e Limoeiro - Câmara de Lobos”; 

Considerando que o projeto de execução que lhe está 
subjacente, abrange propriedades cuja aquisição se torna 
indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 121/2010, de 04 
de fevereiro, foi declarada a utilidade pública das parcelas 
de terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
8.004,36€ (oito mil e quatro euros e trinta e seis 
cêntimos), a parcela de terreno n.º 62/BP da 
planta parcelar da obra, cujos titulares são: 
Emanuel Carlos Ferreira e Freitas e José Alberto 
Ferreira e Freitas. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 

da Administração Pública para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

 
A presente despesa tem cabimento no orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 44, Capítulo 
50, Divisão 02, Subdivisão 02, Classificação Económica 
D.07.01.01.A0.00. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1069/2015 
 

Considerando a execução da obra de “Construção da 
Via Rápida Funchal/Aeroporto - troço Boa Nova/Cancela”; 

Considerando que o projeto de execução que lhe está 
subjacente, abrange propriedades cuja aquisição se torna 
indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 476/97, de 24 de 
abril, foi declarada a utilidade pública das parcelas de 
terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas inerentes 
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e ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
8.252,11€ (oito mil e duzentos e cinquenta e dois 
euros e onze cêntimos), a parcela de terreno  
n.º 101 lote C da planta parcelar da obra, cujos 
titulares são: José Alberto Ferreira e Freitas e 
Emanuel Carlos Ferreira e Freitas. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 

da Administração Pública para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

 
A presente despesa tem cabimento no orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 44, Capítulo 
50, Divisão 02, Subdivisão 02, Classificação Económica 
D.07.01.01.A0.00. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1070/2015 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu aprovar o Decreto Regula-
mentar Regional que aprova a orgânica da Direção 
Regional de Pescas. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1071/2015 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu aprovar o Decreto Regula-
mentar Regional que aprova a orgânica da Direção 
Regional de Agricultura. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1072/2015 
 

Considerando que no âmbito do Programa de 
Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma 
da Madeira, celebrado em 27 de janeiro de 2012, e do 
Programa de Privatizações e de Reestruturação do Sector 
Empresarial da RAM, aprovado pela Resolução  
n.º 53/2013, de 6 de fevereiro, a Região Autónoma da 
Madeira assumiu o compromisso de reestruturar a Empresa 
Jornal da Madeira, Lda., económica e financeiramente, 
tendo em vista a sustentabilidade empresarial da EJM e, 
assim, desonerar o orçamento da RAM; 

Considerando que através do Despacho n.º 389/2015, de 
17 de agosto, da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos 
Sociais, a Empresa Jornal da Madeira, Lda., foi considerada 
como uma empresa em reestruturação, com referência ao 
triénio compreendido entre 1 de setembro de 2014 a 31 de 
agosto de 2017; 

Considerando que é imperioso prosseguir com a 
reestruturação da Empresa Jornal da Madeira, Lda., por 
forma a desonerar os Orçamentos futuros da Região 
Autónoma da Madeira, criando condições favoráveis que 
possibilitem a alienação da participação social titulada pela 
Região; 

Considerando que a assunção pela Região Autónoma da 
Madeira da dívida da Empresa Jornal da Madeira, Lda., 
contratada na banca comercial traduz-se num ato de boa 
gestão financeira, na perspetiva de gestão integrada da 
dívida pública regional, e está enquadrada na alínea III do 
ponto B do Programa de Privatizações e de Reestruturação 
do Sector Empresarial da RAM; 

Considerando que nos termos do disposto no artigo 13.º, 
n.º 2, do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2015, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, com a alteração 
introduzida pelo artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, o Governo Regional está 
autorizado, através do Secretário Regional das Finanças e 
da Administração Pública em conjunto com o membro do 
Governo Regional responsável pela assunção da despesa ou 
com a tutela da entidade, a assumir passivos e 
responsabilidades e a proceder à celebração de acordos de 
pagamento com credores das entidades que integrem o 
universo das administrações públicas em contas nacionais, 
incluindo a assunção liberatória e transmissão de dívidas, 
salvaguardando os devidos efeitos ao nível da execução 
orçamental, decorrentes da alteração da sua exigibilidade. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu:  

 
1.  Autorizar a assunção pela Região Autónoma da 

Madeira das responsabilidades detidas pela 
Empresa Jornal da Madeira, Lda., no BANIF -  
- Banco Internacional do Funchal, S.A., e no 
NOVO BANCO, S.A., e representadas pelo 
Contrato de Abertura de Crédito outorgado em 
25.10.2007 e alterado sucessivamente em 
23.10.2008, em 14.01.2010 e em 15.04.2011, 
bem como pelo Contrato de Financiamento 
outorgado em 25.10.2007 e alterado sucessiva-
mente em 27.05.2008, em 05.12.2008, em 
03.03.2011, em 21.10.2011 e em 12.04.2012, 
respetivamente, até ao montante total de 
€5.031.012,13 (cinco milhões, trinta e um mil, 
doze euros e treze cêntimos), a que acrescerão os 
juros e outros encargos vincendos e vencidos.   

 
2.  Aprovar as minutas de acordo de assunção de 

dívida pela Região Autónoma da Madeira, que se 
juntam em anexo à presente Resolução e que 
ficam arquivadas na Secretaria - Geral da 
Presidência. 

 
3.  Mandatar o Secretário Regional dos Assuntos 

Parlamentares e Europeus e o Secretário Regio-
nal das Finanças e da Administração Pública 
para outorgarem nos referidos acordos e praticar 
quaisquer outros atos que se mostrem necessários 
para a execução e eficácia dos mesmos. 
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4.  Determinar que os encargos financeiros 
decorrentes da presente resolução terão cabi-
mento no orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, na Secretaria 44; Capítulo 01; Divisão 
01; Subdivisão 00; Classificação Económica 
03.01.03.00.00 (Juros e outros encargos - Juros 
da dívida pública - Sociedades Financeiras -  
- Bancos e outras instituições financeiras), 
03.02.01.00.00 (Outros encargos correntes da 
dívida pública - Despesas diversas) e Classi-
ficação Económica 10.06.03 (Passivos finan-
ceiros - Empréstimos de médio e longo prazos -  
- Sociedades Financeiras - Bancos e outras 
instituições financeiras), com Centro Financeiro 
M100400 e Fundo 5111000049. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1073/2015 
 

Considerando que, Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2006/M, de 14 de março, aditado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 14/2010/M, de 5 de agosto, foi 
constituído o CARAM - Centro de Abate da Região 
Autónoma da Madeira, EPERAM, ao qual foi cometido o 
direito de explorar e administrar o Centro de Abate do 
Santo da Serra, o Centro de Abate do Porto Santo, bem 
como todos os centros de abate de natureza pública que 
possam ser criados na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que, o património do CARAM, EPERAM 
é constituído pelos bens e direitos que lhe forem atribuídos 
ou por ele adquiridos;  

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2006/M, de 
14 de março, na sua atual redação, o CARAM EPERAM 
pode administrar o seu património e dele dispor livremente 
sem sujeição às normas relativas ao património do domínio 
privado da Região Autónoma da Madeira;  

Considerando que, nos termos do disposto no artigo 2.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/M, de 17 de 
abril, dependem de autorização prévia do Governo 
Regional da Madeira a alienação ou oneração de bens e 
direitos das empresas em que a Região Autónoma da 
Madeira detenha uma influência dominante, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional N.º 13/2010/M, de 5 de agosto, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de 
janeiro; 

Considerando que, após ter sido efetuada avaliação 
idónea, foi emitido parecer favorável da Direção Regional 
do Património de Gestão dos Serviços Partilhados 
(PAGESP) à alienação de um prédio urbano destinado a 
armazéns e atividade industrial, com a área total de 
4.000,0000m2, sendo 368,1750m2, de área de implantação 
e 406,9750m2, de área bruta de construção, localizado ao 
sítio Lugar dos Rochões, freguesia de Santo António da 

Serra, concelho de Santa Cruz, do CARAM - Centro de 
Abate da Região Autónoma da Madeira, EPERAM;.  

O Conselho de Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu ao abrigo do disposto no artigo 
2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/M, de 17 
de abril e no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 6/2006/M, de 14 de março, na sua atual 
redação, autorizar a alienação de um prédio urbano 
destinado a armazéns e atividade industrial, com a área total 
de 4.000,0000m2, sendo 368,1750m2, de área de 
implantação e 406,9750m2, de área bruta de construção, 
localizado ao sítio Lugar dos Rochões, freguesia de Santo 
António da Serra, concelho de Santa Cruz, inscrito na 
matriz predial sob o número 813 e descrito na Conser-
vatória do Registo Predial de Santa Cruz sob o número 
1241/20121205, da freguesia de Santo da Serra, concelho 
de Santa Cruz, registado a favor do CARAM - Centro de 
Abate da Região Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 

 
 

Resolução n.º 1074/2015 
 

Considerando que, através da Resolução n.º 1154/2014, 
de 20 de novembro, foi autorizada a celebração de um 
contrato-programa entre a Região Autónoma da Madeira, 
através da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos 
Naturais e da ADERAM - Agência de Desenvolvimento da 
Região Autónoma da Madeira, tendo em vista assegurar os 
encargos não comparticipados pelas Medidas de 
Assistência Técnica do Programa POSEI Madeira, no 
âmbito dos Relatórios sobre a aplicação de medidas de 
Apoio às Produções Locais e ao Regime de Abastecimento 
na Região Autónoma da Madeira - POSEI Madeira 
relativos ao ano de 2014 e 2015; 

Considerando que, no dia 27 de novembro de 2014, foi 
celebrado o contrato-programa mencionado no parágrafo 
anterior; 

Considerando que, não foi possível atingir os objetivos 
e finalidades específicas que se pretendiam, por facto não 
imputável à Região Autónoma da Madeira. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 26 de 
novembro de 2015, resolveu: 

 
1 -  Ao abrigo do disposto no n.º 1 da Cláusula 

Sétima, resolver o contrato-programa celebrado 
em 27 de novembro de 2014. 

 
2 -  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas para praticar todos os atos necessários à 
resolução do contrato-programa e cumprimento 
do disposto no n.º 3 da Cláusula Sétima. 

 
Presidência do Governo Regional. - O SECRETÁRIO 

REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS, 
no exercício da Presidência, Mário Sérgio Quaresma 
Marques 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €16,44 (IVA incluído) 
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